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    Neste ano em que se comemora o Bicentenário da Independência do Brasil, resolvi escrever Império de Verdades em homenagem àqueles que fizeram a história do país, fundando esta nação com base e estrutura. Uma história mais intrincada do que aparenta o senso comum, sobretudo quando muitos se esforçam para desmoralizá-la.


    O que aconteceria se você soubesse que não há provas de que D. João VI andasse com frangos nos bolsos? Que a loucura de D. Maria I era, na verdade, depressão? Que D. Pedro I não era um galã de novela, nem D. Leopoldina assinou o decreto de independência? E que D. Pedro II tinha uma visão de homem comum, ao invés de nobre?


    Todo país tem uma mitologia épica de fundação, e fomos por muito tempo bombardeados mais por lendas do que por fatos. Com base em estudos, relatos, testemunhos e documentos, este livro busca ilustrar a complexidade das pessoas que fizeram história e do momento em que viveram, mostrando outros lados de suas personalidades e interesses durante períodos importantes da nossa história, e que não estão nas páginas dos livros escolares. 
O comilão D. João VI, a educada D. Leopoldina, o temperamental D. Pedro I, o rígido D. Pedro II eram pessoas com defeitos e virtudes, e tinham em comum um fator que os liga a nós e que nos une: foram fundamentais para a construção da nação brasileira. Sem eles, não haveria Brasil.


    Seus poderes, dúvidas, vontades vão muito além do pessoal. Eles incorporaram o público, pondo o Estado acima de suas questões privadas. E para quê? Para que o Brasil pudesse existir.


    Não há como alegar que, sem a vinda de D. João VI, o Brasil existiria, pois ele construiria as bases de uma nação, tirando-a do status de colônia. Tampouco podemos afirmar que, sem uma união de forças entre D. Pedro I e D. Leopoldina, o Brasil conseguiria sua separação total de Portugal por meio de uma república e sem a fragmentação do território. Nem poderíamos dizer que o Brasil se desenvolveria melhor sem D. Pedro II, ou que sem D. Isabel e a Lei Áurea a escravidão teria terminado.


    D. João VI, D. Pedro I, D. Leopoldina —, como eles irromperam os limites e as dificuldades de um território vasto e denso e fizeram dele uma nação? É o que saberemos nestas páginas, assim como compreenderemos que não há forma de entender o processo de construção deste país sem que essas pessoas estejam envolvidas.


    E não podemos esquecer que tudo aconteceu com muita turbulência, luta, amor, medo, ira, politicagem e, sobretudo, às custas de suas próprias coroas. Quantas pessoas lutariam por algo a ponto de aceitar perder seu emprego, ou cargo, sua casa, seus amigos e aliados? E tudo isso foi feito em prol de uma crença: o Brasil.


    Este livro se propõe a desmistificar as figuras históricas de D. João VI, D. Leopoldina e D. Pedro I, que foram importantes para o desenvolvimento cultural, social e econômico do país. Pretende-se romper com uma narrativa ficcional montada ao longo do tempo, e que foi se solidificando como não-ficção. Não há como desviar o olhar dos fatos e documentos presentes neste livro a cada página, a cada frase, limpos das construções políticas que perverteram o olhar da história na elaboração de um discurso que legitima uma certa visão do presente e desfaz as provas do passado. Uma deslegitimação que foi preponderante a partir do golpe republicano de 1889, quando todo um passado, construído a duras penas ao longo de 67 anos — desde a Independência e, em grande parte, no reinado de D. Pedro II — foi jogado por terra, e tudo o que representa uma monarquia, uma casa real ou Portugal é desfeito. D. João VI deixou de ser um rei para ser um glutão medroso, D. Pedro I deixou de ser o monarca de duas nações para ser um amante tirânico, D. Leopoldina ficou desaparecida na história ou, quando surge, é assinando um papel que nunca existiu.


    Entende-se a necessidade de recriar um imaginário que tivesse a forma, o volume e a cor do regime republicano ainda que essas imagens tivessem vindo das bases construídas durante o período monárquico. Não se trata apenas do Estado, mas a bandeira, o hino, nomes de lugares e datas. Isso foi convertido a favor de um novo regime, pois é por meio do imaginário/figurativo/simbolismo que se infiltra uma sociedade e cultura, e transforma-se em verdade as ficções de outrora. Tantas vezes repetida uma mentira, dela se faz uma verdade, sem fatos, sem dados, sem provas. Não são apenas os políticos atuais que vivem de fake news. Quantas vezes elas foram usadas para destronar reis e rainhas, causando reveses na história?


    Império de Verdades busca trazer dados e fatos ao longo dos capítulos sobre essas personalidades fundamentais. Primeiro, embarcaremos na viagem de D. João VI ao Brasil, mostrando que ele não era um soberano despreparado e medroso: ao contrário, havia nele muito mais preparo, estratégia e coragem para que conseguisse arcar com a mudança de uma capital da Europa para as Américas, e em tempo recorde, numa época em que uma viagem transatlântica demorava dois meses em média. Também acabaremos com o mito do glutão tacanho e avaro, mostrando um governante correto e amado e que, mesmo diante da Revolução do Porto, não perdeu a coroa e deitou as bases de um país em apenas treze anos.


    Depois pularemos para o barco de D. Leopoldina e atracaremos no Reino do Brasil. Junto dela conheceremos o que foi o jogo político que gerou o seu casamento e a fez cruzar os mares até o outro lado do mundo. Mostraremos que a Áustria não estava em melhores condições que Portugal após as guerras napoleônicas, nem que o casamento havia sido somente benéfico para os Bragança. Desfaremos a ideia de uma mulher submissa ao marido temperamental, mostrando que D. Leopoldina tinha personalidade, e ela seria fundamental para os acontecimentos que levariam à Independência do Brasil. Sem a união dela e de D. Pedro I talvez isso nunca pudesse ter acontecido. Também a mostraremos como regente e diplomata, duas faces pouco conhecidas da primeira imperatriz brasileira.


    Quanto a D. Pedro I, navegaremos pelas águas caudalosas do que foi o primeiro reinado e mostraremos um homem que não herdou um país, mas que lutou por ele numa guerra já esquecida, tanto política quanto econômica. Temperamental e humano, foi alguém que teve que lidar com aliados se tornando opositores e com uma política internacional intensa e instável. Um soberano que acabou entrando para a história mais pelo que fazia na sua vida privada do que na pública, o que fez com que se deixasse escapar o fato de ter sido o único homem a reinar em dois continentes, em nações diferentes, outorgar duas constituições, compor dois hinos nacionais e que coroas de duas outras nações também lhe seriam oferecidas por causa do seu espírito libertário.


    Quando se pensa em reis, imperadores, regentes, seus mandos e desmandos são sempre enfatizados pelo caráter político e se esquecem do caráter moral por detrás de suas decisões — a menos que haja uma vida recheada de imoralidades. Não há como desvincular a figura do rei ao da pessoa humana e nem a do Estado, pois é tudo uma mesma coisa. Daí a importância deste livro em explicar como eram as pessoas para que tomassem as decisões que tomaram e que fizeram história, fugindo assim das lendas.


    Narrativas, lendas, mitos —, o Brasil é muito mais do que isso, e o é pela força e coragem daqueles que o fizeram ser. Por isto, este livro. Uma tentativa de desmistificar D. João VI, D. Leopoldina e D. Pedro I e mostrar que estas pessoas, gente como a gente, ultrapassaram os seus entraves pessoais com muita luta e deram a vida, literalmente, pelo Brasil.


    Luiz Philippe de Orleans e Bragança
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    Achacota e o deboche têm espaço privilegiado na memória. enquanto a virtude e a verdade minguam no calabouço do esquecimento. D. João VI (1767-1826) foi considerado por muito tempo a caricatura do que poderia haver de pior num regente, escondendo sob essa capa de inépcia todo e qualquer feito a favor do Brasil1. Foram tantas as tentativas de desfazer a figura de quem de fato criou as estruturas de formação de um grande país, que até mesmo a sua caracterização física foi feita de maneira jocosa. Suas conquistas foram soterradas pela imagem do comedor de frangos, que tinha medo de trovões e cuja esposa o traía até com o cavalariço. Procuraram apagar por meio de anedotas os feitos de um homem astuto, que conduzia a administração pública de maneira disciplinada e frugal. Era cuidadoso, pois tinha plena consciência de sua responsabilidade para sobreviver em tempos revolucionários. Alguém capacitado para enfrentar as turbulências de forma pragmática, assim como o desafio da construção de um império nos trópicos.


    Sua trajetória não era assegurada e seu governo em nenhum momento foi tranquilo. Pelo contrário. Foi uma vida repleta de impasses, guerras, revoltas e grandes mudanças. Foi preciso muito cuidado e exame minucioso para tomar as decisões corretas, sobretudo ao se tratar do monarca de um império rico por causa de suas colônias, mas de pouca projeção política dentro da própria Europa, se comparado com a Rússia, Áustria, Prússia, França ou Inglaterra.


    O seu arquirrival, muito melhor afamado historicamente, no leito de morte teria dito que D. João VI havia sido o único a enganá-lo. Isso é uma bomba cujo efeito parece maior quando revelamos que estamos falando de Napoleão Bonaparte (1769-1821) referindo-se ao “sinuoso” D. João Maria José Francisco Xavier de Paula Luís António Domingos Rafael de Bragança, aquele que ficou conhecido como uma “comédia ambulante” histórica, de expressão abobalhada tanto política quanto fisicamente.


    D. João VI, que dizem não ter sido respeitado nem mesmo pela própria esposa, conseguiu enganar a muitos com seu jeito introspectivo e astuto. Foi ele quem “deu a volta” no corso, que havia sido incapaz de julgá-lo por suas ações à época. A continuidade do reinado, da família, da pátria e da cultura portuguesa eram suas prioridades. É a partir dessas premissas que se consegue entender suas decisões, inclusive as de casamento. Quem não as aceita não compreenderá jamais D. João VI.


    Para começar a entender a grandiosidade do ato da vinda da corte portuguesa para o Brasil, escapando de Napoleão, o que ajudaria no surgimento da nação, precisamos antes compreender quem era esse monarca, suas bases e o que estava enfrentado naquele ano de 1807 para que tomasse uma importante decisão — talvez a mais importante para a nossa história.


    De Infante Improvável a Regente


    Poucos sabem que D. João VI não era o primogênito e que não contavam em vê-lo rei. Antes dele havia dois irmãos mais velhos, D. José (1761-1788), o príncipe do Brasil, que era o herdeiro do trono, e D. João Francisco, que faleceria com um mês de vida. Inclusive, a existência de D. José como herdeiro levou a crer que D. João não teria tido uma educação bem formada e embasada, ou seja, seria deixada de lado. É possível, mas improvável. Quem se debruça sobre os dados da mortalidade infantil no século XVIII2 não tem como afirmar que D. José teria tido uma criação impecável e D. João, somente seis anos mais novo, uma educação desleixada. Ambos eram representantes da Casa Real e deveriam ser preparados para a vida adulta, quando fariam casamentos dinásticos. Uniões que, eventualmente, evolveriam lidar com questões administrativas importantes, em maior ou menor escala, a depender do “cargo”.


    Há outro fator que deve ser levado em conta: D. João era uma garantia caso algo acontecesse com o primogênito. O que não seria tão raro. De D. João IV, o Restaurador (1604-1658) a D. João VI, o Clemente, em quase duzentos anos de Dinastia Bragança no trono português, dos sete reis que foram coroados, apenas dois eram primogênitos: o próprio implementador da dinastia, D. João IV, e D. Maria I, a mãe de D. João e a primeira mulher a herdar a coroa. Dos cinco reis, dois deles — D. João VI (1689-1750) e D. José I (1714-1777) perderam os irmãos mais velhos ainda bem pequenos, isto é, sem tempo suficiente para formalizar sua educação. Nos outros três casos, a “herança” veio bem depois, quando então já estariam educados. O herdeiro da coroa de D. João IV, D. Teodósio (1634-1653), morreu aos 19 anos de tuberculose. Quem herdou o trono foi D. Afonso VI (1643-1675) que, além de ser o quarto filho do rei, acabou morrendo sem deixar herdeiros. Então, seu irmão, o quinto filho, tornou-se D. Pedro II (1646-1709). Do impacto no imaginário português causado pelas mortes seguidas dos primogênitos da linhagem Bragança, surgiu uma lenda: a suposta maldição de que nenhum primogênito do sexo masculino dos Bragança poria uma coroa sobre a cabeça3.


    Por mito ou maldição, D. João VI não poderia ter tido uma educação inferior à do irmão. Seus atos históricos e a maneira como teve que encontrar soluções para os eventos que atormentariam seus dias de reinado são provas disso. Tampouco pode-se basear apenas nos relatos dos diplomatas, alegando que não era fluente em francês — a língua da diplomacia à época. Não é o bastante para compararmos com outros monarcas estrangeiros — e se formos mais longe, inclusive com os atuais presidentes da república; quantos destes, não tendo o inglês como língua materna, são fluentes no idioma considerado universal?


    Por outro lado, não há muitas informações sobre como foi a sua educação formal. Sabe-se que teve aulas de legislação, religião, francês, latim, espanhol, etiqueta, história, etc. Como havia crescido no reino de D. José I, e a corte de seu avô girava entorno das duas grandes paixões deste monarca, a caça e a música4, aprendeu equitação ainda cedo com o sargento-mor Carlos Antônio Ferreira Monte. No caso da música, o rei D. José I não só frequentava a ópera todos os domingos como em casa tocava em família. Enquanto ele era o violinista, suas filhas se dividiam pelos outros instrumentos5, o que também seria obrigado aos netos. O rei também faria com que as crianças reais tivessem aulas de pintura e desenho, como ele mesmo havia tido. Vale lembrar que foi D. José I, em conjunto com o marquês de Pombal (1699-1782), que implementou a modernização da educação portuguesa criando as aulas régias, o ensino público laico em Portugal. Um homem tão preocupado com a educação de um país e a importância da música e do esporte (no caso, a caça) na formação do caráter não deixaria que um de seus netos tivesse uma educação desleixada.


    A sua influência ia além das belas artes. D. João VI fez aulas de matemática com o italiano Miguel Franzini (?-1810), o que por si só é um diferencial. Na época do marquês de Pombal, uma das diversas reformas que ele implementou foi a do ensino universitário, enfatizando sobretudo a matemática, que serviria de base para várias matérias científicas e militares. Franzini viera a Portugal a convite do próprio ministro, e reorganizou as diversas instituições educacionais por onde passou, inclusive na Marinha.


    Quanto a alfabetização, D. João VI teve o mesmo mestre de seu irmão D. José, o baiano Antônio Domingues do Paço (1724-1788), que por 20 anos cuidara da educação dos dois príncipes. O abade Correia da Serra chegou a declarar, num elogio à sua memória, que não poderia haver melhor escolha feita pelo marquês de Pombal, o que mostra o cuidado com a educação de ambos os príncipes:


    Veio o tempo de dar mestres aos filhos da nossa Augusta Soberana, e não ignorava o ministro que as Letras, ainda que muito importantes, são a menor parte da educação dos príncipes; os sentimentos que ouvem e os exemplos que veem são objetos de bem superior importância, são os que formam o coração, e dão hábitos à vontade, e é a vontade a potência da alma que caracteriza os soberanos, e é do seu coração que a felicidade ou miséria das nações se origina. Nada disto ignorava o ministro, e apresentou a El-Rey, para mestre dos príncipes ao Antônio Domingues […]6.


    Uma educação que ia além das letras, passando pela moral, pelos “bons exemplos”7, mas cujos critérios se faziam também na boa sombra de seus tutores e criados, e de sua mãe, D. Maria I (1734-1816).


    Sua mãe, por si só, é uma figura historicamente controversa, por ter alterado algumas das reformas avançadas do marquês de Pombal, proibindo as manufaturas no Brasil, entre outras coisas, aumentando assim a influência inglesa, e pelas quais ganhou o nome de Viradeira. Porém, é outra alcunha que a fez mais famosa: a Louca. Não poderia se esperar menos dos detratores da história, que preferiram realçar um problema de saúde mental ao final de sua vida para obstruir as lembranças de todos os feitos de D. Maria I, a Piedosa, conhecida por seu povo por suas obras de caridade, pela fundação da Casa Pia8, por conceder asilo político aos perseguidos da Revolução Francesa, pelo envio de missões científicas às colônias africanas — Cabo Verde, Moçambique, Angola — e ao Brasil, pela fundação da Academia Real das Ciências, entre outras instituições de saber e ensino.


    Quanto ao seu estado de loucura, hoje há estudos que sugerem a probabilidade ter sofrido de uma depressão severa9, que pela falta de tratamento adequado na época, teria se intensificado causando alucinações típicas de uma depressão psicótica. A causa dessa forte depressão seria uma série de mortes de familiares aos quais era muito apegada, e num curto período: o marido, o tio, a filha D. Mariana, o bebê desta e o esposo, seu confessor e amigo frei Inácio e o filho e herdeiro da coroa, D. José, aos 27 anos de idade.


    O jovem príncipe do Brasil morrera de varíola. Apesar de estar casado há 11 anos, não havia deixado herdeiros da união com sua tia materna, Maria Francisca Benedita (1746-1829), 15 anos mais velha. À época, D. João tinha 21 anos e ainda estudava, como era comum para o período. Portanto, não há como insistir na afirmação de que D. João VI tivesse tido uma educação inferior à do irmão, com base na presunção de que ele nunca herdaria a coroa após o falecimento do primogênito.


    Carlota Joaquina


    Reprovável sim, por outro lado, era a educação de sua jovem esposa, D. Carlota Joaquina (1775-1830). O casamento deles tinha como intuito o reforço nas relações de “amizade” entre Portugal e Espanha, e funcionava como impedimento de enlaces com outras casas reais, o que poderia gerar uma ameaça à coroa vizinha. Na verdade, foi um duplo casamento, com D. Carlota Joaquina vindo para Portugal aos 10 anos de idade, e a irmã mais velha de D. João, D. Mariana Vitória (1768-1788), indo para a Espanha casar-se com o infante D. Gabriel (1752-1788).


    As cartas da Ana Miquelina, criada da infanta espanhola, falam de uma criança mimada e impertinente, repleta de maus modos, a fazer pirraça, D. João chegou a ser acertado —, além da sua incapacidade de estudar disciplinadamente. Se atingia o ponto de enlouquecer o seu mestre, o padre Filipe, chamavam D. Maria I, que diziam ser a única capaz de controlá-la. Usando a lógica — anos antes de perdê-la — a rainha questionava pacientemente a infanta por que ela não fazia o ordenado, se ela [D. Maria], como soberana de Portugal, fazia o possível pela vontade de todos10. Ana Miquelina relatou que a rainha gostava muito da pequena. Era paciente, falava de maneira carinhosa, distante de ser severa ou séria, chegando a dar-lhe presentes quando agia com correção. Somente em casos muito necessários ameaçava tirar seu maior prazer: passear de burro. Quando não se atrasava, a infanta espanhola acompanhava a rainha onde podia, e jogava cartas com o sogro.


    Engana-se quem acha que D. Carlota Joaquina nada aprendeu dessas lições. Foi mais do que bem nos exames públicos, estarrecendo os presentes com tanta informação.


    A preocupação de D. João, porém, não era com a sua educação. Era outra. “Tu bem sabes que uma criança aperreada não cresce muito”11 e, portanto, não poderia consumar a união tão logo.


    Com a morte do cunhado, tudo mudou e, de repente, D. João também caía muito doente e sem ter consumado o seu casamento. A coroa estava em perigo. Porém, o príncipe se restabeleceria e, em quatro anos, dividiriam o leito. Seria a própria D. Maria I quem acompanharia a jovem Carlota Joaquina até o quarto do esposo, ansioso por isso: “Cá há de chegar o tempo em que eu hei de brincar muito com a infanta. Se for por este andar julgo que nem daqui a seis anos. Bem pouco mais crescida está de que quando veio”12.


    Sarcasticamente, afirmava o marquês de Bombelles (1744-1822) que era preciso “fé, esperança e caridade para consumar este ridículo casamento: a fé para acreditar que a infanta é uma mulher; a esperança para crer que dela nascerão filhos; e a caridade para se resolver a fazer-lhes […]13”. Para escarnecimento do marquês, foram nove os filhos gerados: D. Maria Teresa (1793-1874); D. Francisco (1795-1801); futura rainha da Espanha, D. Maria Isabel (1797-1818); o futuro imperador do Brasil e rei de Portugal, D. Pedro (1798-1834); D. Maria Francisca (1800-1834); a princesa regente após a morte do rei D. João VI, D. Isabel Maria (1801-1876); o futuro rei de Portugal, D. Miguel (1802-1866); D. Maria da Assunção (1805-1834) e D. Ana de Jesus Maria (1806-1857).


    A Primeira e as “Últimas” Tentativas de Golpe


    Com a morte do irmão e a instabilidade mental da mãe, D. João se torna o príncipe regente em 1792, informalmente. Apesar do laudo de 17 médicos sobre o estado de saúde materno, ele não queria aceitar a incumbência, temendo que, ao restabelecer a saúde, ela poderia achar que ele estava aplicando alguma espécie de golpe, afinal, D. José, antes de morrer, estava convencendo a mãe e a todos de que a rainha deveria abdicar em nome dele.


    Em 10 de fevereiro daquele ano de 1792, portanto, iniciava a sua regência, despachando em nome dela. Uma das primeiras grandes decisões que teve que tomar tinha a ver com a guerra contra a França, lutando ao lado da Espanha na campanha do Rosilhão em 1793. Por ter sido um pedido do país vizinho, com quem tinha tratados dos mais diversos e casamentos dinásticos, não pôde negar. Também assinou um tratado de auxílio mútuo com a Inglaterra no combate contra os franceses. Mais de 5400 soldados portugueses foram enviados para lutarem ao lado dos espanhóis. Essa quebra de neutralidade, a qual tentava manter há algum tempo, foi um grande erro. A Espanha, revendo sua relação com a França e assinando como aliada o Tratado de Santo Ildefonso, em 1796, deixava Portugal sozinho na guerra contra o exército francês. Por causa do tratado com a Inglaterra, os portugueses não poderiam declarar paz como haviam feito os espanhóis.


    Assim que assumiu o poder em 1799, Napoleão Bonaparte forçou a Espanha a convencer Portugal a romper com os ingleses e, portanto, se aliar à França. Incapaz de aceitar isso, tendo em risco outros tratados com os ingleses, em 1801 a coalizão franco-hispânica invadiu Portugal e travou-se a Guerra das Laranjas. Portugal sofreu uma grande derrota e perdeu da região de Olivença.


    Enquanto isso, a saúde da rainha só piorava. Nesse interim, também houve momentos em que o próprio D. João sofria de fortes acessos de melancolia, trancafiando-se em Mafra, mas dos quais ele conseguia sair. Em 1799 terminaram as esperanças de uma “cura” da rainha, e D. João assumiria por completo e passaria a assinar como “príncipe regente” — o que duraria até a sua aclamação em 1816, quando no Brasil.


    Diferente de D. José, que tinha uma predisposição maior ao Iluminismo por influência do marquês de Pombal — que havia afastado o Estado da Igreja e da nobreza e tentado modernizar uma sociedade ainda feudal — D. João era creditado por ser mais como a mãe, a Viradeira, voltado para a religião. Há quem diga que ele teria um excesso de religiosidade beirando a superstição, assim como a rainha, o que o impediria de bem governar. Independente da sua fé, esta nunca prejudicou a sua gestão. Estado e Igreja não eram a mesma coisa durante o período joanino, por mais que seus gostos pessoais estivessem atrelados às idas ao convento de Mafra, em especial à sua cozinha e às missas cantadas. Inclusive, ao chegar no Brasil, a primeira coisa que D. João fez foi suspender a Inquisição em terras brasileiras. O fato de frequentar missas também não o fazia mais supersticioso — para os tempos atuais em que a religião está sendo apagada, pode ser estranho ver alguém frequentar a missa religiosamente, e há a dificuldade de entender que de maneira nenhuma isso o impedia de pensar livremente.


    Esse gesto mais introspectivo e melancólico, misturado à sua religiosidade, fazia-o ser comparado à D. Maria I e, por consequência, temiam que ele pudesse vir a “enlouquecer” como ela. Essa predisposição à melancolia — nome dado à depressão — o fazia se fechar no palácio, e foi se aproveitando de uma desses momentos depressivos, e de uma lei que dava poderes à esposa do regente caso os filhos fossem menores de 14 anos, que tentaram tirá-lo do trono e pôr D. Carlota Joaquina em seu lugar.


    Apesar de terem tido nove filhos, a relação dos dois nunca foi tranquila ou com momentos de companheirismo; ao menos não depois de crescidos — “eu lá estou de manhã e à noite e tenho jogado o burro para a [Carlota] divertir”14.


    D. Carlota Joaquina foi destruída pela história com base nas reclamações dos seus contemporâneos, pois ela não se comportava segundo os padrões da época. Afora muita mentira também em seu nome, sobretudo a respeito dos amantes, nunca comprovados, ela era uma mulher que desejava de fato governar. Suas reclamações quanto a D. João VI eram geralmente porque ele centralizava as funções, pois acreditava que a sua mulher não deveria se meter nas decisões reais, nem mesmo aquelas que se referiam às suas criadas de quarto ou damas de companhia. Isso gerava um embate direto, e foi se transformando em algo ainda mais tenso ao longo dos anos, envolvendo decisões políticas e os próprios filhos.


    Uma das primeiras vezes que ela tentou tomar as rédeas do poder foi em 1805. D. João retornava da temporada de caça em Samora Correia, quando seus criados e oficiais foram adoecendo um a um. Não demorou muito para que o próprio príncipe regente mostrasse os sinais da doença e preferisse se tratar em Caxias. Ficou algum tempo numa quinta e depois foi para outra no Alfeite. Afastado do poder, começaram as especulações de que ele estaria muito mal e que seria preciso D. Carlota Joaquina ficar à frente da coroa portuguesa. Essa ideia era sustentada pelo marquês de Alorna, marquês de Ponte de Lima, conde de Sarzedas, conde de Sabugal e o barão de Porto Covo, que era também o banqueiro da princesa espanhola. Aproveitando-se disso, usaram a doença para especulação. Acusavam D. João de que enlouquecia como a mãe. O marquês de Ponte de Lima, em agosto de 1806, escreveu a respeito:


    O nosso homem [D. João] está cada vez pior, e pouco falta para de declarar completamente alienado; todos dizem claramente que todas as jornadas que inventa é para ter motivos para estar mais ausente. Nenhum negócio sério vai à presença do dito senhor, os biltres gozam do maior valimento, e servem sempre os seus afilhados, seja ou não justo. […] O homem certamente está louco, até o conde de Belmonte o diz; os ministros de Estado não se hão de descuidar das regências […]15.


    A própria D. Carlota Joaquina enviou ao pai, o rei Carlos IV (1748-1819) da Espanha, uma carta contando que “o príncipe está cada vez pior da cabeça, e que por consequência tudo vai ser perdido, porque aquelas figuras estão cada vez mais absolutas, e que é chegada a ocasião de V. M. 
acudir-me e a seus netos”. A solução para isso, segundo a infanta, era que “se Vossa Majestade, ordene, isto remediaria, mandando Vossa Majestade uma intimação que quer que eu entre no governo, e que não aceita réplica, e se der, será com armas na mão, para vingar as ofensas e grosserias […]”. O final da carta é apelativo, pois ela pede que ampare os netos dele, “que já não têm um pai capaz de cuidar deles”16.


    Com esse panorama montado, os fidalgos prepararam o anúncio da regência de D. Carlota Joaquina no dia do beija-mão em homenagem ao aniversário dela, dia 25 de abril de 1806. Já estava também estipulado qual seria o posto de cada um dos envolvidos dentro de um novo ministério. Só não puderam contar com a aia da princesa, D. Mariana, que havia sido dispensada há pouco tempo. A jovem, casada com Francisco Rufino de Sousa Lobato (1773-1830) — guarda-roupa, porteiro, mateiro e tesoureiro do bolsinho real e um dos homens mais próximos do príncipe-regente — contou os planos, o que chegou aos ouvidos do regente.


    Recebendo a todos para o beija-mão, D. Carlota Joaquina não esperava que D. João aparecesse para congratulá-la pelos anos, desbancando assim toda e qualquer tentativa de uma nova regência. A “conspiração dos fidalgos” não foi adiante. Porém, havia sido preciso que D. João, ao descobri-la, tomasse uma atitude rápida e simples: mostrar que estava restabelecido e que qualquer história sobre a sua capacidade mental era mentira. E perante uma prova viva, não havia argumentos.


    Para averiguar se haveria novas tentativas de tirá-lo do poder, D. João mandou o ajudante do intendente da polícia e o conde de Vila Verde investigarem o que se falava desde que ele estivera acamado. Queria saber até que ponto D. Carlota Joaquina estava envolvida, ou se foi apenas usada. O resultado do inquérito foi que a esposa era inocente.


    Mesmo assim, o pouco que havia na relação deles teria acabado — por um período. Na época o divórcio não era uma possibilidade, muito menos para um rei católico, então, a solução encontrada era outra. D. Carlota Joaquina viveria no Palácio de Queluz17 com D. Maria I, por quem detinha carinho por tê-la criado desde sua vinda para a corte portuguesa ainda criança. Lá criaria a sua própria rede de informantes, uma segunda corte — o mesmo aconteceria no Brasil, como D. Leopoldina relataria nas cartas à família. Enquanto o príncipe regente se abrigava entre os monges no Palácio de Mafra, de quem mais gostava da comida do que dos sermões.


    Se D. Carlota Joaquina estava mesmo ou não envolvida nessa tentativa de 1806 não há provas. Certo é que ela estava por detrás da Vilafrancada, em 1823, junto com D. Miguel. Porém, este golpe também seria suplantado pela argúcia de D. João VI e o poria no poder como rei absoluto18, dando fim ao governo das Cortes — iniciado em 1820, após a Revolução do Porto19.


    Vilafrancada


    No final de maio de 1823, D. Miguel havia se juntado ao 23º Regimento de Infantaria em Vila Franca de Xira, que estava insatisfeito com as decisões das Cortes portuguesas, e incentivara a dar vivas a “El-Rei absoluto”. Poucos dias depois, era o 18º Regimento de Infantaria que dava vivas ao rei diante do Palácio da Bemposta, onde D. João VI estava, sendo seguidos pela guarda do palácio e os civis no entorno. A Constituição criada pelas Cortes era vaiada em altos brados, pois não havia causado qualquer mudança profunda nas estruturas do país, trocando apenas o poder de mãos, e ainda levado à perda do Brasil, sua maior fonte de riquezas.


    Por um momento houve uma avaliação por parte de D. João VI. Sempre a favor da ordem e sem querer causar um banho de sangue, iria criticar as ações a favor do regime absolutista e contra a Constituição, porém seus conselheiros argumentaram que, se ele fizesse isso, era possível que o Exército se aliasse à D. Carlota Joaquina e a D. Miguel que, por não terem jurado a Constituição, eram vistos como inimigos do regime liberal e mentores do Absolutismo.


    Para demonstrar força, D. João VI mais uma vez surpreendeu a todos, aparecendo em público em Vila Franca. Ele e o filho se encontraram num momento “terníssimo”, e as princesas deram uma coroa de louros que o jovem príncipe depositou aos pés do pai. Assim D. João VI recuperava integralmente seus poderes sem qualquer banho de sangue, e D. Miguel era nomeado o chefe do Exército e as tratativas de recuperar o Brasil independente começavam.


    Como D. Carlota Joaquina havia se negado a jurar a Constituição em 1822, teve todos os seus direitos civis e monárquicos retirados e deveria ser exilada na Espanha. Por causa de sua saúde, foi permitido que ficasse em sua residência, a Quinta do Ramalhão, em Sintra, sem as filhas. Formavam-se, portanto, os polos de poder: o rei constitucional e a rainha conservadora. Com a Vilafrancada e a restauração de 1823, a rainha readquiria seus direitos, e ela e D. João VI apareceriam em público, mostrando-se unidos. O que também os teria reaproximado no privado: “Meu amor, não quero que passe o dia de hoje sem te expressar quanto me custa não te dar pessoalmente os parabéns dos teus anos: infinitamente desejo que contes muitos com as maiores felicidades e que acredites que eu sou esposo que muito te ama do coração”20, escreveria D. João VI à Carlota Joaquina. Em outra, ele diria:


    Meu amor, recebi a tua carta no teatro e por isso não te respondi logo: o que faço agora, para te agradecer a tua lembrança e para assegurar-te quanto ela me penhora. Muito sinto que tenhas passado mal e muito estimaria poder dar-te todos os alívios que sinceramente te desejo como teu esposo que muito deveras te ama21.


    Em algumas, D. João VI chegou a assinar: “Esposo que muito te ama do coração”22.


    De pouco adiantou tanto amor, dedicação e belas palavras. Em abril de 1824 tentou-se um novo golpe para tirar a coroa de D. João VI. Preso no Palácio da Bemposta, enquanto liberais eram perseguidos por D. Miguel e sua mãe, o rei conseguiu escapar com a ajuda dos embaixadores da Inglaterra e França. Refugiado numa embarcação da Marinha inglesa, D. João VI manteve a coroa mais uma vez. Quanto a D. Miguel, ele foi exilado em Viena e D. Carlota Joaquina no Palácio de Queluz23.


    Três tentativas de golpes por parte de parentes — dos que nos chegaram ao conhecimento — e todas sem sucesso indicam que D. João VI não poderia ser tão estúpido como seus detratores alegam.


    Por outro lado, esperteza não era coisa da qual D. João VI se gabava. Não era uma figura conhecida pela sua vaidade, e muito menos por ficar provando a sua perícia intelectual, e soube usar disso a seu favor durante os piores períodos da história de Portugal. Suas ações e reações se provaram por si só, sem precisar bradar, atirar coisas nos outros ou tomar atitudes mais enérgicas, como havia feito o seu avô D. José I. Bastou observação, avaliação e silêncio para que D. João VI conseguisse dar um xeque-mate em Napoleão Bonaparte e manter sua coroa durante uma revolução e diversos golpes e revoltas.


    Quem come Calado, não perde Bocado


    A expressão popular portuguesa “quem come calado, não perde bocado” pode ser uma excelente maneira de apontar uma das grandes mentiras em torno do nome de D. João VI.


    Quem acha que fake news são uma invenção de hoje, engana-se. A política faz uso delas há muito tempo, passando-as adiante por meio de outras tecnologias. Nos séculos XVIII e XIX não havia celulares nem redes sociais, então as informações tinham de brotar de uma maneira diferente. O caminho eram os panfletos distribuídos em mãos, os artigos de jornais assinados por anônimos ou por pseudônimos e a publicação de livros sem autoria. E o nome de D. João VI circulou por eles desde a morte D. José I e do afastamento de Pombal. Nos finais do século XVIII buscava-se desacreditar tanto o regime de D. Maria I quanto o de seu filho por meio de artigos de jornais, que alegavam a falta de capacidade de ambos em governar. Se contarmos desde essa época todas as mentiras publicadas contra seu nome, talvez possamos considerá-lo uma das figuras que mais sofreu com fake news na história, desde que subiu como regente em 1792.


    As fake news de sua época, e que perduram até hoje, envolviam sobretudo sua vida pessoal, os deslizes de sua moral ou da de sua esposa, e sempre argumentavam que o excesso de religiosidade24 seria a prova da sua falta de material intelectual e capacidade cognitiva, e com um intuito somente: mostrar a sua incapacidade para reinar.


    Essas reclamações do setecentismo que o acusavam de ser despreparado, inapto e indeciso não se sustentam quando se examinam os seus feitos e percebe-se os interesses por detrás. Não tem sentido lógico um homem sem educação formal, portanto “despreparado”, sem qualquer aptidão para governar e, teoricamente, indeciso tomar uma das maiores e mais intensas decisões da história, o que mudaria o curso de dois países.


    É claro que é preciso cuidado quando se avalia a acusação de ser “indeciso”. O grande monarca Francisco II (1768-1835), imperador do Sacro Império Romano-Germânico25, chegou a receber as mesmas acusações que veremos agora, mas a história e seus respectivos detratores não foram tão implacáveis com o austríaco quanto com o soberano português, e o porquê resta nas entrelinhas da história.


    A acusação de ser despreparado já se mostrou sem sentido diante da perspectiva de um governo absolutista, em que o monarca concentra o poder e decisões de Estado em suas mãos, não podendo haver questionamentos por parte de terceiros. Quanto a ser inapto ou indeciso, isso se mostra mais uma questão de opinião do que de provas. Não há comprovação de que ele pudesse ser inapto. D. João VI procurava estar a par e acompanhar os assuntos, além de intervir em alguns casos. Na verdade, sua maneira meticulosa de trabalhar, sua necessidade de ler e reler documentos até chegar a uma conclusão atrasava os processos.


    Nas cartas e documentos que era comum serem escritos por secretários ou ministros, ele fazia questão de anotar nas margens algumas conclusões, ou o que queria enfatizar. À época havia secretários para quem os reis e rainhas ditavam suas cartas, ou para quem mandavam a incumbência de as escrever. Escrever de próprio punho constituía coisa sem igual, extrema importância e, às vezes, sigilo. Numa carta de Rodrigo de Sousa Coutinho (1755-1812) para o lorde de Grenville (1759-1834), de 29 de setembro de 1799, o príncipe regente pedia que esta fosse transmitida por vias não diplomáticas a verdadeira posição do governo26. Seu ministro Silvestre Pinheiro Ferreira (1769-1846) alegava que havia nele uma “finura de tato que o mesmo senhor possui na justa determinação do ponto cardeal sobre que versa qualquer questão”. Essas não são atitudes de uma pessoa inapta ou de alguém agindo com descaso.


    Também revisava assuntos menores e até mesmo os uniformes dos militares. Para dar tempo de fazer tanto, trabalhava todos os dias — menos os dias santos —, inclusive quando doente. Tamanha era a sua fama de workaholic, que diziam que quando despachava pouco era sinal de que não estava “bem da cabeça”27.


    Além das minutas das suas cartas, D. João escrevia notas aos ministros sobre assuntos de gestão. Na nota de 25 de agosto de 1800 ao ministro Luís Pinto de Sousa (1735-1804) orienta:


    Luís Pinto. Espanha exige além de outro negociador que este leve plenos poderes para ajustar em Paris a paz debaixo das bases propostas pela França, o que muda a inteligência em que ontem deu as minhas ordens. Assim resolvi ouvir hoje o Conselho, e depois se expedirá o correio que devia partir hoje, porque levando este correio somente o nome do negociador que nomeio, sem aceitação das ditas bases propostas, é claro que não mandarão os passaportes.


    E após rubricar adiciona:


    Depois de ter escrito o que fica no verso desta folha, recebo a caixa com as cartas do paquete e porque não sei se, no curto espaço daqui até as seis da tarde, Luís P. julgará ter necessidade de mais tempo para meditar sobre o que de novo vem da Inglaterra para se combinar com a resposta de Espanha, o autorizo para mudar o Conselho para amanhãs às dez horas do dia, se assim o julgar preciso, fazendo aviso ao marquês para que o participe aos conselheiros. Luís P. me responda aqui mesmo neste papel o expediente que toma28.


    Enxergamos aqui duas questões importantes para a gerência do Estado: dar tempo para os ministros pensarem e, ao mesmo tempo, mostra alguém engajado e a par dos assuntos. Se necessário, D. João VI mudava as datas do despacho para debater ainda algum assunto antes de assinar, e lia as cartas que lhe chegavam, tomando muito cuidado atingir alguma resolução que poderia afetar diversas vidas, ou um país inteiro.


    A sua postura e a maneira como se dirigia aos embaixadores ou visitantes poderia passar uma impressão diversa. Numa carta de Jean-Andoche Junot (1771-1813) para o príncipe Charles-Maurice de Talleyrand (1754-1838), o então representante francês considerava o príncipe regente um homem amável, suspicaz e zeloso de sua autoridade, mas que nunca se fez respeitar. A história não guardará D. João VI como alguém combativo, briguento, temperamental. Sua personalidade era marcada pelo jeito calado, reservado, observador, o que fazia parte da sua figura de homem desconfiado. A imagem que sobreviveu ao tempo, porém, foi a do bonachão comendo o frango com a mão e não a do rei no trono, ouvindo sem pressa.


    Outra caraterística de homem extremamente profissional era a sua pontualidade. D. João VI odiava atrasos. Esse workaholic chegava no Paço antes do amanhecer e reunia-se até as 11 horas da noite, permitindo audiências a quem estivesse presente. Era conhecido por sua paciência em escutar os súditos nessas longas audiências e participar com comentários, mostrando profundo respeito por quem lhe falava. Também aceitava críticas sem qualquer ofensa. O marquês de Alorna reclamava, numa carta de 19 de janeiro de 1804, sobre o fato de o príncipe regente deixar contrariar-se por alguém e escutar com benevolência “verdades duras”. Outra reclamação era a de que o príncipe regente deveria evitar a perda de seu precioso tempo com “gente medíocre”:


    Um rei não faz figura de rei quando decide em detalhes que os seus delegados podem regular por leis existentes. O que lhe toca é fazer aquilo que só ele pode fazer. Que é escolher empregar os homens nos cargos e não os cargos nos homens, e deste modo fazer tudo o que pertence ao Estado29.


    Tamanha era a sua benevolência que, em termos de cognomes, o seu ficara o de “o clemente”; pois era bondoso, tolerante, generoso. Seus ministros reclamavam que pacientemente lia todas as cartas que lhe eram enviadas, apadrinhava os filhos de seus criados e oficiais de câmara. Não faltam relatos de que era de uma bondade sem fim, o que poderia passar a impressão de alguém sem força ou que não se deixava respeitar. “Numa só coisa podia o marquês de Palmela [ministro e secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros] contar com D. João VI, e essa homenagem deve ser-lhe prestada pela história. O seu instinto bondoso e pacífico […]”30. Os que mais brilham na história são os “malvados favoritos” e seus algozes; os bons condutores tendem a cair no esquecimento.


    Havia cautela e a importância de ser sempre correto com aqueles que lhe prestavam homenagens ou pediam ajuda. Nos lembretes por ele feitos ao seu secretário, há desde anotações sobre “examinar um caixote no qual traz uma cantata que se fez ao nascimento do meu António”, como “se há ofícios para ler”, ou “lembra-te de perguntar-me o que o visconde me falava a respeito de um coronel francês”31.


    Numa corte de interesses, em que a dúvida pairava sobre todos, era difícil acreditar que pudesse haver um monarca que sentisse apreço pelos seus súditos, mas que também era esperto o suficiente para ser desconfiado e ter sempre um pé atrás, principalmente em assuntos internacionais. Suas experiências iniciais com as promessas flexíveis da Espanha e a confusão com a França na Guerra das Laranjas o fizeram ser um homem desconfiado, mas que nunca entraria num embate direto. Não fazia parte da sua personalidade.


    Como monarca, entendia o mecanismo da vida na corte. Havia crescido nela e visto a influência poderosa do marquês de Pombal sobre o seu avô, assim como o embate entre o ministro e sua mãe. Tinha conhecimento de que interesses privados poderiam se sobrepor aos públicos, e ele deveria estar atento a isso, pois o pessoal nunca poderia estar acima do Estado. Para isso, afastou a ideia de um ministro mediador das relações com os outros ministros e optara por ter vários conselheiros de Estado em contato direto com ele32, a quem pedia conselhos e pareceres. Queria ter uma visão mais abrangente do que acontecia no reino.


    D. João VI procurou manter uma orientação iluminista, tendo ao seu redor políticos experientes, intelectuais, cientistas — dentre os quais se enquadrava Rodrigo de Sousa Coutinho. Igualmente procurava apoio para entender problemas e encontrar as soluções em estudos feitos pela Academia de Ciências de Lisboa em conjunto com a Universidade de Coimbra.


    A economia foi a sua prioridade, juntamente com o progresso cultural que, quando comparado a outros países europeus, era considerado atrasado quando entrou no poder. Quanto às colônias, procurou mapeá-las, enviar expedições científicas, criou a Real Sociedade Marítima com o intuito de desenhar mapas, cartas náuticas de todo o império, e a editora Arco do Cego para publicar estudos sobre ciências e agricultura. Nos órgãos estatais, incentivou o preparo dos nobres em funções e cargos mais altos, porém houve grande resistência dos conservadores neste aspecto.


    Também fazia questão que fossem homens com posicionamentos diferentes, não alinhados nem com ele, nem entre si. Porém, na falta de um primeiro-ministro, cada ministro cuidava do seu ministério à sua maneira e sem uma coerência entre si, o que gerava impasses, ainda mais nas áreas das finanças e das ações militares. No caso das finanças públicas, quando estava o marquês de Ponte de Lima no governo, por ser puritano, oligárquico, indiferente à monarquia, promovia taxações e loterias para levantar dinheiro para os cofres públicos. Quando o lugar nas finanças públicas foi preenchido por Coutinho, que primava pela monarquia sem despotismo ministerial, ele era a favor de uma maior austeridade do Estado.


    D. João VI entendia que era preciso escutar diferentes pontos de vista — tanto “pombalinos” quanto “puritanos” — antes de tomar uma decisão, o que poderia demorar e o fez ser considerado indeciso. Com a ameaça militar napoleônica, os pombalinos, que eram a favor de manter um governo com bases mais iluministas, como havia feito D. José I, e os puritanos, mais conservadores e alinhados com algumas decisões de D. Maria I, se reuniriam em outros dois partidos, cada um tomando a bandeira de uma política externa cujas influências seriam as pedras fundamentais do Brasil.


    Se a vida lhe dá Brioches, faça uma Francesinha33


    Entre os anos de 1803 e 1807, o aconselhamento por meio de ministros e pontos de vista divergentes se torna ainda mais patente diante da preocupação com os rumos da situação do Estado. E em 1807 fica mais evidente nas decisões que aconteceriam ao longo do conturbado ano, sob as ameaças de Napoleão Bonaparte e as pressões da Inglaterra.


    Seu conselho se dividia em dois. De um lado, o “partido francês”, a favor de cooperar com a França e estar ao lado dela no Bloqueio Continental. Era encabeçado por Antônio de Araújo Azevedo (1754-1817), Seabra da Silva (1732-1813) e o duque de Lafões (1719-1806). A favor da Inglaterra, e consequentemente contra o Bloqueio Continental e a França, estava o “partido inglês”, com Rodrigo de Sousa Coutinho à frente, juntamente com o marquês de Ponte de Lima. E o príncipe regente D. João estava entre os dois partidos, ouvindo a ambos. “A ‘personalidade’ de D. João surgia, neste contexto, como fator de ineficácia de um governo dividido: não optando por nenhuma das alternativas de orientação, o príncipe paralisava a ação dirigente e retirava a capacidade da administração”34. Porém, havia motivo para tal: chegar à melhor resposta. A situação era tensa demais para ser levada de maneira leviana, e não importava quanto tempo durasse para chegar a ela, pois ele acreditava que poderia ganhar tempo.


    Aliar-se à França seria entrar em guerra com uma grande potência como a Inglaterra; juntar-se a esta contra a França também já havia trazido prejuízos a Portugal. Numa conjuntura ideal, a neutralidade seria a melhor opção, mas essa possibilidade não existia. Enquanto pôde, o príncipe regente tentou, postergando uma decisão que pendesse para qualquer lado. Para isso foi usando da ambiguidade, o “ficar em cima do muro”, pois não havia nem dinheiro nem aparato militar para guerrear contra qualquer um desses países. Ao mesmo tempo, foi preciso argúcia e muita paciência para lidar com as pressões de ambos, principalmente os franceses.


    Em 1803 a França enviou o general Jean Lannes (1769-1809) como representante de Napoleão. Sem qualquer educação, capaz de destratar o secretário de Estado de Negócios Estrangeiros, João de Almeida (1756-1814), como se nada fosse por considerá-lo muito inclinado aos interesses ingleses, Lannes desfez da corte joanina. Vez e outra reclamava de prejuízos pessoais, exigia indenizações sem cabimento, ordenava a demissão dos ministros alinhados com interesses da Inglaterra. A isso tudo o príncipe regente respondia com paciência e a resposta era sempre uma só: que o representante francês fizesse suas reclamações por escrito, porque era “melhor para evitar mal-entendidos”, e enviasse ao funcionário responsável para que pudessem ser avaliadas junto a outras tantas. Ao que Lannes retrucava: aqueles não eram negócios a serem postos por escrito. D. João o sabia, mesmo assim fazia-se de ignorante e o pedia, pois entendia que o outro não iria adiante com as exigências. Fazer-se de ignorante era também uma tática.


    Quanto às alegações de parcialidade, o príncipe regente explicava que seus ministros eram portugueses e seus vassalos, respeitando a Portugal e a seu regente. Para bom entendedor, isso bastava, mas a insistência de Lannes era tamanha, que D. João repensou e decidiu por afastar os dois ministros apontados pelo francês em uma tentativa de aproximação. À época, a França era um dos principais mercados para os produtos portugueses vindos das colônias, e ninguém tinha interesse de desfazer-se disso. E cada vez mais angariava simpatizantes da causa francesa por meio de uma campanha de panfletos.


    O reinado de D. João VI não foi de paz, nem de marasmo, portanto. Teve de lidar com críticas quanto à sua pessoa, sempre considerada menor do que a promessa do que seria o governo de seu irmão35, como também teve de resolver grandes crises, tanto diplomáticas quanto econômicas e políticas, e, ainda assim, manteve-se no poder e com o apoio do povo até a sua morte em 1826. Das diversas crises, três grandes entraram para a nossa história por terem mudado os rumos do Brasil: a “fuga” de Napoleão em 1807, a Revolução do Porto em 1820 e a Independência do Brasil em 1822.


    Napoleão a ver Navios


    Não faltou educação e capacidade intelectual, nem foi descaso ou inépcia. Fazer uma manobra ousada contra Napoleão Bonaparte, algo nunca dantes empregado por qualquer governante; criar as bases de um Estado europeu em território tropical, lidar com a perda do seu mais rico território, além das seguidas subversões políticas de sua mulher e do filho D. Miguel. Diante de tantas rupturas e reconstruções, não há como afirmar que havia um monarca indolente, indeciso, e até mesmo covarde. Por suas atitudes, D. João VI se mostrou hábil, sem nunca ter perdido a cabeça e a coroa.


    Ele era um homem que não gostava do caos, preferia lidar com a mais intrigante das atitudes com benevolência, evitando também os confrontos, e se rodeava de pessoas que poderiam pensar diferentemente entre si, mas que lhe dariam a amplitude necessária para enxergar as questões e alcançar a conclusão mais próxima da que seria a ideal. E a depender do assunto e da sua importância, isso poderia demorar. Seu método era um: processo. Avaliar todas as possibilidades, estudar o assunto, escutar as pessoas próximas ou alguém que estivesse mais envolvido para então reavaliar. Isso era tido como indecisão para algumas pessoas, que acreditavam que ser um monarca absolutista era sair mandando comer brioches, ou agir como quisesse, com total descaso quanto ao resultado das suas ações. Não, D. João VI poderia ter o poder absolutista, mas ele também entendia que esse poder trazia grandes responsabilidades.


    Pode um presidente de uma empresa tomar uma decisão referente a uma aquisição ou um investimento que, se mal aplicado, prejudicaria a vida de centenas de funcionários, sem entender o que acontece, sem conhecer os riscos e possibilidades, sem se aconselhar com especialistas? Pode usar apenas o poder inerente ao cargo e, de maneira leviana, tomar a decisão que naquele instante é a que lhe parece melhor? E mesmo com estudo e cautela ele pode errar e terminar fechando a empresa e prejudicando as diversas famílias que dela dependem para o seu sustento. A meta é diminuir riscos e maximizar lucros, de preferência evitando guerras e melhorando a economia com bons tratados entre países. Se o presidente de uma empresa precisa de conselheiros, estudo, tempo e cuidado para poder bem gerir uma companhia, imagine o que é necessário para um monarca que carrega o peso de um império na cabeça e a vida de milhares de pessoas que, a depender do que decida, podem vir a morrer na extrema pobreza, ou em uma guerra.


    Não é tarefa fácil hoje, o que dirá antigamente, quando não havia tecnologia e informações mais acuradas como atualmente. D. João VI não tinha um telefone para ligar e falar diretamente com Napoleão Bonaparte e perguntar quais as suas reais intenções para decidir o que fazer, tampouco confiava nos ministros plenipotenciários e representantes que tentavam negociar por ele. O monarca português não podia mandar um e-mail ou mensagem inbox para o rei da Inglaterra e questionar qual a verdade por detrás do seu apoio e se ele sustentaria isso numa guerra contra a França. Não havia redes sociais, nem jornais online, nem lives mostrando o que outros monarcas faziam, se seus exércitos estavam passando pelas fronteiras enquanto fingiam negociar, se estava tendo uma crise em outro país que poderia afetar o seu dentro de poucos dias. Não havia tecnologia nem informação acurada para que alguém como D. João VI pudesse tomar rapidamente qualquer decisão, ainda mais um importante como o racha com a França ou com a Inglaterra.


    Portugal versus o Mundo


    Para entender a posição de Portugal na diplomacia internacional do período, é preciso antes compreender como estava a situação entre os países mais próximos aos portugueses e como era a própria estrutura militar no período joanino.


    Portugal nunca foi grande, mas chegou a ser um país de extrema relevância na história mundial por ter sido o primeiro império europeu após o fim do Império Romano. Seu status de primeira superpotência foi atingido muito antes da existência da França ou Inglaterra no cenário global. A partir de D. Diniz, o navegador, no final do século XIII Portugal incorporou as cartas náuticas e ensinamentos trazidos das Cruzadas pelos Templários, além de seu apoio público e integral uma vez rebatizados como Ordem de Cristo. Com isso Portugal se lança numa estratégia de conquista marítima. Os avanços da sua tecnologia bélica e de navegação trazidos pela Ordem foram fundamentais para assegurar a Portugal status e relevância mundial até o século XIX.


    Foi isso o que propulsionou esse pequeno reino a criar bases de comércio e colônias em todos os continentes. Em muitos casos os portugueses enfrentavam resistência em áreas de interesse de outros impérios e, mesmo com menos contingente de forças e recursos, invariavelmente saíam vitoriosos. Os pilotos das naus portuguesas foram requisitados a prestar serviços a vários reinos colonizadores, pois dominavam a astronomia, a cartografia e a geografia.


    Enquanto isso, nesse mesmo período, as futuras grandes potências da Europa ainda se encontravam em um lodaçal de disputas familiares que atrasavam a consolidação dos seus territórios. O resultado do pioneirismo português, da tecnologia templária e de seu isolamento das zonas de conflito na Europa central foi a criação do primeiro império europeu em escala global.


    No século XIX, Portugal encontrava-se em posse de vastos territórios e entrepostos em todos os continentes. Estava muito mais forte economicamente e experiente belicamente do que quando iniciara suas campanhas no final do século XIII. No entanto, nesse ínterim de 500 anos, os demais países europeus também evoluíram para a criação de seus próprios impérios e, relativo a esses, Portugal não tinha exército nem marinha poderosos o bastante para o defenderem à altura do desafio.


    Em comparação, a França havia acabado de passar por uma grande transformação política e social com a Revolução Francesa, e economicamente estava se refazendo. Tinha la Grande Armée, comandado por um dos maiores estrategistas da história: Napoleão Bonaparte. Já a marinha francesa, apesar de numerosa, não era poderosa pois seus melhores oficiais ou a haviam deixado no início da Revolução Francesa, ou haviam sido mortos na mesma. Por outro lado, a Inglaterra era uma potência em termos de exército e de marinha, mas havia perdido uma de suas maiores colônias — os Estados Unidos da América — e estava se refazendo enquanto mantinha uma guerra com a Espanha, que ia dos mares do Atlântico para o território sul-americano, e outra com a França, no continente europeu.


    As relações entre Espanha e Portugal também estavam estremecidas. A Espanha, anteriormente aliada, saíra da coalizão contra a França por meio do tratado de Santo Ildefonso. Vendo os ganhos franceses com a Campanha da Itália e do Reno, era mais rentável à Espanha mudar de lado, aliando-se à sua antiga inimiga contra a Inglaterra, do que ficar ao lado de Portugal. Para a França, a vantagem de ter a Espanha como aliada era para manter a lendária Invencível Armada espanhola ao seu lado, pois era considerada a única capaz de derrotar a poderosa frota britânica. A união dos espanhóis com os franceses não dera certo e, apesar de ter impedido o ataque inglês a Cádiz, Tenerife e Ferrol, foram derrotados na Batalha do Cabo de São Vicente (1797). Um tratado de paz foi assinado entre Espanha e Inglaterra em 1802, o que não durou dois anos.


    Trafalgar é Preciso?


    Os problemas entre Espanha e Inglaterra recomeçaram quando, sem sinal de desavença, navios ingleses atacaram uma frota espanhola que levava ouro e prata para Cádiz, destruindo uma fragata e capturando as outras. Não foi preciso muito mais para que os espanhóis se aliassem a Napoleão Bonaparte para invadir a Inglaterra. Porém, os planos foram por água abaixo com a batalha naval de Trafalgar.


    A estratégia franco-hispânica era atrair a esquadra inglesa e levá-la até as Antilhas e depois unir-se às esquadras de Rocheford e Brest e seguir pelo Canal da Mancha para que a frota francesa passasse.


    Quando a frota franco-espanhola, com cerca de 41 embarcações, saía de Cádiz para Nápoles, na altura do Cabo Trafalgar, deparou-se com a esquadra composta por 33 embarcações do almirante Nelson (1758-1805) esperando-os. Os ingleses, divididos em duas colunas, foram para cima da linha franco-espanhola partindo-a em três. A derrota foi devastadora. Somente do lado franco-hispânico foram quase 4.400 mortos, enquanto morreram 458 ingleses — entre eles o famoso lorde Nelson, atingido por uma bala durante o confronto com o navio Redoutable. Foram mais de 3.700 feridos de ambos os lados, e milhares de franceses e espanhóis capturados junto a 21 navios.


    Para piorar o desastre da batalha naval, uma tempestade varreu os mares e parte dos navios conquistados naufragou devido às péssimas condições anteriormente causadas pela disputa.


    Napoleão Bonaparte, que havia acabado de derrotar o exército austríaco em Ulm, ao saber do resultado de Trafalgar, manteve-o em segredo por algum tempo. Enquanto ficava calado para não diminuir sua grande vitória nos campos alemães, nos jornais saía a notícia que a França havia ganho a batalha naval: após os “bravos irmãos em armas” terem saído vitoriosos na Alemanha, a frota inglesa “está aniquilada! Nelson morreu!”36. E a notícia não se restringiu à França. O jornal inglês Herald soltou o primeiro boletim da Armada, uma tradução do artigo publicado no Le Moniteur Universel, jornal francês de viés napoleônico. Este teria publicado a notícia da vitória no dia 25 de outubro, apenas 4 dias depois da batalha — ocorrida em 21 de outubro de 1805 —, o que era pouco tempo para a época para a confirmação dos fatos.


    Segundo o jornal — que alegava relatar as informações vindas do “quartel general em Cádiz” — os almirantes Villeneuve (1763-1806) e Gravina (1756-1806), indignados de estarem nos portos “a ver navios”, alçaram âncoras e entraram em batalha contra a Inglaterra. Batalha esta que estava sendo evitada pelo almirante Nelson. Narrado de uma maneira vivaz, como se os almirantes francês e espanhol estivessem competindo quem alcançaria primeiro Nelson a bordo do HMS Victory, o artigo transformava o herói inglês num medroso:


    […] lorde Nelson adotou um novo sistema [de batalha]: com medo de nos combater à maneira antiga, a qual sabia que estávamos em vantagem, […] Por um curto período, ele nos desnorteou […] Lutamos frente a frente, arma a arma por três horas […]. Os ingleses37 começaram a desanimar, perceberam que era impossível ganhar.


    E a notícia seguia se vangloriando da perícia dos combatentes de Napoleão, do temor do inimigo, dos “bravos marinheiros” cansados do combate moroso e que queriam logo ir “à la bordage”, a surpresa dos ingleses que se atiravam na água de medo. Quanto a Nelson, o relato dizia que os dois almirantes, o francês e o espanhol, embarcaram no navio inglês e Villeneauve pegou pistolas e ofereceu um duelo para que Nelson morresse com dignidade, uma vez que havia perdido o braço e não poderia lutar com espadas. Nessa “generosidade” francesa, Nelson teria morrido. Quando iam tomar posse dos navios que não haviam afundado, uma tempestade assolou a área, causando o caos nas embarcações avariadas, e algumas encalharam nas praias. Da frota franco-hispânica, 13 chegaram ao porto de Cádiz e outras 20 “foram para algum porto e em breve saberemos mais”.


    Com um tom que passava do heroico para o vitorioso, o relato lembrava que deveriam ainda reparar “os estragos o quanto antes e ir novamente atrás do inimigo, provando o poder da determinação em retirar deles o império dos mares, de navios, colônias e comércio e assim obedecer a ordem de sua majestade imperial. Nossa perda foi insignificante em comparação a imensa perda dos ingleses”. Porém, há um fato que não houve como esconder e foi preciso mais imaginação do que o anterior: a ausência do almirante Villeneuve. Na narrativa do jornal, “carregado além dos limites da prudência pelo ardor”, o almirante foi até o navio inglês e não conseguiu retornar ao seu por causa da tempestade. Sem dizer onde estava o almirante francês, o artigo termina falando que agora era esperar impacientemente as novas ordens do imperador para “aniquilar” o resto da marinha inimiga e assim “completar o plano triunfante que tão brilhantemente foi começado”.


    Não é preciso apontar aqui todas as tintas ficcionais que pintam essa falsa vitória. É preciso, porém, contar o que curiosamente aconteceu de fato com o vice-almirante Villeneuve. Ele nunca encontrou Nelson em Trafalgar. De acordo com testemunhas, rendeu-se ao capitão James Atcherly em seu próprio navio, o Bucentaure, que havia sido avariado pelo Victory. Villeneuve foi levado à Inglaterra, sendo libertado em condicional junto aos seus homens. Em 1806 retornou à França, mas não chegou a Paris. Foi encontrado morto em Rennes, no Hôtel de la Patrie. Segundo consta nos registros policiais e nas notícias dos jornais, ele se “suicidou” com seis facadas no pulmão e uma no coração — e deixou um bilhete de despedida para a esposa.


    E quem diz que fake news é coisa do século XXI?!


    Trafalgar prejudicou a Espanha, que perdera 11 navios, teve mais de mil perdas humanas, outras 1.300 desaparecidas e 4 mil marinheiros capturados38.


    A Inglaterra aumentaria ainda mais a pressão contra os espanhóis. Cerca de um ano depois, em terras sul-americanas, nos anos de 1806 e 1807, as tropas inglesas desembarcaram nas Américas para atacar o Vice-reino do Rio da Prata — atuais Uruguai e Argentina. O intuito era apenas um: ter uma base estratégica para o comércio colonial. Primeiro houve uma tentativa de ocupar a capital, Buenos Aires, o que durou pouco mais de um mês, e no ano seguinte tentaram uma segunda vez, e igualmente não conseguiram. A milícia unida ao exército espanhol foi capaz de reduzir o exército inglês pela metade, e o fez bater em retirada. Também houve uma tentativa de invadir Montevidéu. Foram meses na vila montevideana até que fossem expulsos pelas forças hispânicas. Desta vez, a Inglaterra perdia a batalha, mas não a sua vontade de estar em território sul-americano.


    Não foi preciso muito mais para que Portugal percebesse que não poderia arcar com uma aliança com a França, como havia feito a Espanha. Não somente em termos de perdas, mas ter seu comércio com as colônias cortado era impraticável. Depois de Trafalgar, a Inglaterra dominava os mares; portanto, ser seu aliado significava obter ajuda na circulação marítima entre colônias e metrópole, o que impediria um eventual ataque franco-hispânico de conquista do Brasil e dos territórios portugueses na África e na Ásia. Porém, estar com a John Bull era, possivelmente, reviver a Guerra das Laranjas. Não se deve esquecer que a Espanha era sua vizinha; se o príncipe regente D. João espirrasse, o rei Carlos IV diria “Salud!”.


    Neutralidade é para quem Pensa


    D. João VI era um homem de cálculos, exames, avaliações, e manter a neutralidade ao máximo era importante. Era sempre esta a posição da diplomacia portuguesa. E como ser diferente, quando todo um império estava em risco? Era natural que houvesse indecisão e que se estivesse tentando protelar ao máximo para ganhar tempo e poder enxergar a melhor saída. Também poderia haver alguma espécie de milagre, algo externo para ajudar a resolver o impasse — como aconteceria no caso da Vilafrancada, em que não foi preciso entrar em embate direto com as Cortes para reaver o poder. Só que a França e a Inglaterra não eram nem os deputados nem os militares portugueses, e pressionavam o príncipe regente a sair de cima do muro construído por palavras ambíguas.


    A questão passava a ser uma: quais seriam as perdas se se tomasse o partido de um ou de outro? Porque naquele momento em que a Europa estava explodindo, não se tratava de lucros, mas de minorar as perdas.


    Quando Jean-Andoche Junot (1771-1813) era o plenipotenciário francês em Lisboa, em 1805, havia notado que, por mais que Portugal procurasse se manter neutro, deixava os ingleses usarem seus portos, sem qualquer impedimento, o que era malvisto pela França. Sempre que questionava isso, o príncipe regente e seus ministros respondiam-lhe evasivamente, com respostas dissimuladas e informais. Não queriam entrar em confronto, fosse verbal ou bélico. Nem cabia na personalidade de D. João enfrentar de imediato quem quer que fosse, independente da posição que estivesse, nem provocar incidentes diplomáticos. Ao menos, não até estar certo de qual seria a resolução a seguir, mas quando isso acontecesse já seria por meio de um decreto ou proclama. Porém, em 1805, não havia motivos para ficar se explicando… ainda. O regente preferia manter uma posição que sabia ser criticada: a neutralidade. E que tentaria até a última oportunidade, quando já estava no navio que o traria ao Brasil, dois anos após os questionamentos de Junot.


    Em novembro de 1806 a situação piora quando Napoleão Bonaparte decreta o Bloqueio Continental. Nenhum navio inglês poderia aportar em portos europeus sob seu domínio para desembarcar suas mercadorias. A França queria impedir a expansão econômica daquela potência que se industrializava e dependia do comércio com o continente para escoar suas mercadorias. A lógica era apenas uma: quebrada economicamente, a Inglaterra perderia a guerra. O próprio Napoleão explicaria ao seu confessor o surgimento da ideia e como seguiria o raciocínio:


    Depois que eu percebi que era impossível invadir a Inglaterra, meditei os meios de a pôr em aperto, e lembrei-me que a exclusão do seu comércio dos mercados do Continente seria um daqueles meios; mas, para o conseguir, era preciso subjugar a Prússia, amedrontar a Áustria, amansar a Rússia, e invadir a Espanha e Portugal39.


    Em 1807 o bloqueio ficou ainda mais acirrado, com Napoleão decretando que determinadas mercadorias seriam consideradas britânicas, independente da sua origem, e embarcações cujo porto de origem fosse inglês seriam confiscadas. Um mês depois, em dezembro de 1807, navios neutros, sem bandeira, vindos de portos ingleses, seriam capturados. Tais medidas acabaram afetando a Rússia40 e a Áustria, que resolveram adotar o bloqueio por interesses econômicos. Inimigos, inimigos, sócios comerciais à parte.


    A resposta da Inglaterra foi uma: embarcações neutras em direção a portos franceses seriam capturadas.


    As ações de ambos os lados acabaram levando a uma escassez de mercadorias das colônias na Europa.


    Não somente a Europa foi prejudicada41. Os Estados Unidos da América, que também procuravam manter neutralidade, foram afetados por negociar por debaixo dos panos tanto com a ex-metrópole quanto com a França. Diante da perseguição britânica, ao descobrir as negociações com os franceses, os norte-americanos aprovaram leis de embargo a mercadorias vindas da Inglaterra — um dos motivos do estopim da Guerra de 181242 entre os dois países. Não foi a melhor decisão. Geraria um prejuízo enorme à economia norte-americana em um ano, com uma queda de mais da metade das exportações e causando uma forte onda de desemprego.


    Os Estados Unidos também seriam prova de que a neutralidade se tornava impraticável naquele período. Era preciso ter um lado.


    Em 1807 a tensão chegaria ao seu ápice, e Portugal seria ainda mais pressionado a sair da neutralidade. Em 12 de agosto, o ministro pró-França Antônio de Araújo Azevedo foi a Mafra, onde estava o príncipe-regente, a fim de repassar a exigência da França de que Portugal aderisse ao Bloqueio Continental, apreendesse mercadorias e bens de ingleses e residentes ingleses, e declarasse guerra à Inglaterra até 1 de setembro. Caso contrário, seria invadido.


    Neste ínterim, o general Junot treinava com suas tropas em Baiona, território francês vizinho à Espanha, como se preparando uma invasão, o que deixava a situação ainda mais tensa. Numa carta de Napoleão ao ministro de Relações Exteriores, Jean-Baptiste de Champagny (1756-1834)43, enviada de Saint-Cloud, em 4 de setembro de 1807, o imperador francês relatava que a situação com Portugal lhe parecia ruim, mas o jeito seria aguardar as notícias do que seria decidido na data limite. E pediu que o ministro falasse a Lourenço de Lima (1767-1839), representante português na França, que, uma vez que o exército napoleônico entrasse em Portugal, não haveria como voltar atrás, e assegurava: “o Brasil pouco nos interessa, uma colônia a mais ou a menos não é nada, e que são os portos do Porto e de Lisboa e seu comércio de vinhos que nos importa de verdade”44.


    Preocupado com a resposta que teria de ser dada no início de setembro, D. João convocou o Conselho de Estado, que se reuniria no dia 19 de agosto. Escutou a todos os seus ministros, conselheiros e a quem mais achasse apropriado, pessoas estas em quem confiava: os guarda-roupas Francisco José e Matias Antônio Sousa Lobato, o responsável pelo gabinete José Egídio Alves de Almeida (1767-1832), o fiscal do erário Tomás Antônio Vilanova Portugal (1755-1839), o médico Manuel Vieira da Silva e o secretário João Diogo de Barros. Numa situação destas, era importante pensar todos os lados, ser cauteloso. O que acabou fazendo com que fosse visto como alguém indeciso, influenciável, incapaz de pensar por si próprio. É importante lembrar que seus detratores eram aqueles que o execraram politicamente quando a decisão havia sido a de deixar Portugal, alguns deles seus contemporâneos que se sentiram abandonados em Lisboa.


    Rodrigo de Sousa Coutinho e João de Almeida de Melo eram contra aceitar o ultimato francês, e acreditavam que deveriam aceitar o apoio militar inglês e defender o país enquanto a família real poderia ir para o Brasil. Eram as duas vozes dissonantes, uma vez que a maioria do Conselho era a favor de aceitar a pressão francesa, e mandar preparar uma frota para eventualmente levar embora a família real. Ou seja, aliar-se à França para evitar uma guerra, mas sem que isso fosse causar embaraços com a Inglaterra, sua aliada comercial.


    Entrava uma tentativa de mise en scène para francês ver ao se fingir que se era hostil à Inglaterra. O representante inglês em Lisboa, lorde Strangford (1780-1855), que já buscava convencer o príncipe regente de que não se aliar à Inglaterra era uma declaração de guerra, repassou ao secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros inglês, George Canning (1770-1827), a notícia de que Portugal tentava ganhar tempo. A ideia era fingir uma guerra com a Inglaterra, já que não teria como enfrentar a ameaça napoleônica. O único que pediam era que os ingleses não atacassem suas colônias e nem destruíssem o comércio colonial como haviam feito com a Espanha; quanto aos seus navios de guerra, poderiam ser apreendidos pela marinha inglesa.


    Rumo ao Quinto Império


    Enquanto Portugal tentava encontrar uma maneira de se manter neutro sem aparentar neutralidade, um antigo plano estratégico de mudança da família real reapareceu: o translado ao Brasil. A estratégia por si só da retirada do monarca durante uma invasão estrangeira não era novidade. Os próprios Habsburgos haviam feito isso em 1806, quando Napoleão chegara a Viena e se alojara em Schönbrunn. No caso dos portugueses, porém, o plano era ousado porque o príncipe regente, toda a sua família, criados, ministros, e pessoas importantes em altos cargos iriam se mudar não para outra região de Portugal: era para além-mar. Para o Brasil, que ficava a quase dois meses de viagem. Era uma estrutura faraônica cruzando os mares. E seria a primeira vez que um monarca europeu se dirigiria às Américas, algo nunca dantes tentado.


    Apesar de ousada, a ideia, porém, não era inédita. Em 1580, com a invasão de Portugal pela Espanha, o Prior do Crato (1531-1595) havia sido aconselhado a ir ao Brasil. O próprio padre Antônio Vieira (1608-1697) havia previsto um “Quinto Império” no Brasil para os filhos de D. Luísa de Gusmão (1613-1666) durante da Guerra da Restauração. Luís da Cunha (1662-1749), em 1738, durante o reinado de D. João V (1689-1750), achava importante ir para as Américas, ricas em ouro, e assegurar-se o título de “imperador do Ocidente”, prova do engrandecimento do império português frente às outras nações. Até mesmo o marquês de Pombal havia mandado preparar navios, que estavam ancorados em frente ao Palácio da Ajuda, caso Portugal perdesse a Guerra dos Sete Anos contra a Espanha em 1762. E não havia sido há muito tempo que o marquês de Alorna havia proposto o mesmo ao próprio D. João, na época da Guerra das Laranjas, em maio de 1801:


    Em todo o caso, o que é preciso é que Vossa Alteza Real continue a reinar, e que não suceda à sua coroa o que sucedeu à de Sardenha, à de Nápoles […]. Vossa Alteza Real tem um grande império no Brasil, e o mesmo inimigo que ataca agora com vantagem, talvez que trema, e mude de projeto, se Vossa Alteza Real o ameaçar de que dispõe a ir ser imperador naquele vasto território onde pode facilmente conquistar as colônias espanholas e aterrar em pouco tempo todas as potências da Europa. Portanto, é preciso que Vossa Alteza Real mande armar com toda a pressa todos os seus navios de guerra, e todos os de transporte, que se acharem na Praça de Lisboa. Que meta neles a princesa, os seus filhos, e os seus tesouros, e que ponha tudo isto pronto a partir sobre a Barra de Lisboa, e que a pessoa de Vossa Alteza Real venha a esta fronteira da Beira aparecer aos seus povos, e acender o seu entusiasmo45.


    Se em 1801 essa ideia havia sido rejeitada com repugnância por D. João, agora era avaliada com mais cautela. Ter um representante da família real impediria uma invasão britânica, ou a independência do território com apoio dos ingleses. Enquanto aguardava-se uma posição da Inglaterra em aceitar os portos fechados e fingir uma guerra, e a da França em aceitar apenas parte do imposto, na reunião do Conselho em 26 de agosto surgiu a possibilidade do envio de somente o príncipe da Beira para o Brasil, o pequeno D. Pedro. Na reunião seguinte, em 2 de setembro, pensou-se em enviar o infante mais novo ao Brasil, D. Miguel, mas Coutinho era contra a separação da família real. Debateu-se então a data da viagem do príncipe D. Pedro, quem estaria na sua comitiva, o local em que ficariam, como se daria a administração da região e a possibilidade de o príncipe ter o título de “condestável do Brasil”. Foi ressaltada a importância de não fazer qualquer alteração política na colônia. Também se verificou que só seria possível fazer a viagem com o apoio da Inglaterra, que garantiria uma passagem segura, uma vez que ela era a soberana dos mares após Trafalgar.


    Por mais que a ordem tivesse sido dada e os estaleiros começassem a operar as modificações nas embarcações para ajustá-las à viagem em julho de 1807, não haveria nenhuma atitude sem ter certeza de que a Inglaterra aceitaria. Strangford, por outro lado, parecia animado com a perspectiva de portos abertos aos ingleses nas Américas.


    Enquanto D. João aguardava resposta da Inglaterra, a Espanha tentava pressionar Portugal por meio do embaixador espanhol. Quando ele questionara qual seria a sua decisão, o príncipe regente avisava que só poderia lhe responder por escrito, assim ganhando mais tempo e não tendo que encarar um debate.


    Por fim veio a resposta dos franceses: Non! Em 23 de setembro houve outra reunião do Conselho para debater a resposta de Napoleão Bonaparte, que era de se esperar. O imperador francês não aceitaria menos do que os portos fechados, súditos e propriedades inglesas apreendidos e declaração de guerra. Portugal bateu o pé, aceitando apenas fechar os portos. Não adiantava. França e Espanha não aceitariam menos do que as ordens enviadas e o prazo para acatá-las era 1 de outubro.


    Antônio Araújo de Azevedo insistia na mudança do pequeno príncipe, assim protegendo o futuro da Casa de Bragança. E D. João adiava a partida ao Brasil e quem realmente viajaria. Se por um lado seria bom ter alguém da família real em terras brasileiras, e possibilitando a abertura dos portos para os ingleses, por outro, causaria suspeitas em Napoleão Bonaparte. Havia sido acordado, então, avisar à França e Espanha o envio do príncipe. E concluiu-se que, caso tomassem Portugal e tentassem retirar a coroa, o próprio D. João deveria cruzar os mares.


    Ao mesmo tempo, a frota do príncipe herdeiro estava pronta, era uma questão de o príncipe regente marcar o dia do embarque. Ainda incerto por causa dos perigos em que incorreria enviar uma criança de 9 anos em viagem tão longa e com os mares em guerra, D. João decidiu conversar com outras pessoas de sua confiança, como desembargadores, o fiscal da Real Fazenda de Ultramar, procuradores, e surgiu a questão: as leis do reino proibiam a partida do herdeiro da Coroa.


    Para causar ainda maior tensão, os representantes de França e Espanha pediram os passaportes. Era o sinal de que uma guerra seria declarada. Já o representante português em Londres, Domingos de Sousa Coutinho (1760-1833), teve a permissão de negociar o fechamento dos portos portugueses e uma compensação. Havia apenas uma que interessava à Inglaterra, que perdia mercado com o Bloqueio Continental: a abertura dos portos das colônias.


    Tanto na reunião de 23 de setembro quanto na do dia 30, não havia qualquer decisão sobre a partida do príncipe da Beira, ou de qualquer outro membro da família real, mas chegava aos ouvidos de D. Carlota Joaquina que D. João, seus dois filhos e a infanta Isabel Maria iriam para o Brasil e a princesa espanhola e suas outras quatro filhas seriam mandadas para a Espanha, o que causaria ainda maior reboliço. Foi preciso que o príncipe regente enviasse uma carta ao rei da Espanha, seu sogro, explicando a ida do príncipe ao Brasil e que seria importante assegurar a colônia portuguesa, bem como as espanholas, diante das ameaças francesa e britânica.


    O príncipe regente não convocou o Conselho ao longo do mês de outubro, mas ordenou que se reunissem e escrevessem um parecer sobre a situação e o melhor a se fazer. Os próprios ministros continuavam divididos entre se aliar à França ou lutar contra ela. Divisão também se fazia quanto a partida da família real. Rodrigo Coutinho, que não estava nas reuniões oficiais, era consultado pelo príncipe regente e tentava convencê-lo de que a melhor solução era acertar uma aliança com a Inglaterra e ir para o Brasil.


    Diga-me com quem te alias, e te direis quem és


    Por mais que ir ao Brasil fosse a opção mais óbvia diante de um ataque francês alinhado com a Espanha, não era a mais fácil. Havia toda uma logística que teria de ser muito bem pensada para o envio de quem fosse para o outro lado do Atlântico, o que teria tudo para dar errado. Tampouco era certo que a melhor opção seria se render, ainda que sem derramamento de sangue. Nada garantiria que os Bragança não perderiam o trono com Napoleão Bonaparte invadindo Portugal. E não havia qualquer fantasia nesse pensamento. Era uma realidade. Aconteceria com a própria família real espanhola no ano seguinte, após a Espanha ter ajudado a França a invadir Portugal. Os Bourbon perderiam mais uma coroa46, esta dada ao irmão de Napoleão, José Bonaparte (1768-1844). Segundo o próprio Napoleão, ele havia se aproveitado da tentativa do príncipe herdeiro, D. Fernando (1784-1833), de obrigar o pai, o rei Carlos IV, a abdicar em seu favor em Aranjuez, quando a família real espanhola se preparava para embarcar para as Américas, assim como fizera a portuguesa no ano anterior.


    […] se fosse possível extinguir toda aquela raça [Bourbon] de um só golpe. Ao ódio que conservo a Casa dos Bourbon, é que se deve atribuir principalmente o meu projeto de usurpar o trono de Espanha, e conquistar aquele reino para o dar a um de meus irmãos, que eu desejava ver coroado. A execução deste meu projeto começou pela discórdia que as minhas intrigas introduziram na família real espanhola; e logo depois a presença de um exército poderoso fez aceitar a minha mediação47.


    Isso também era uma preocupação de D. João. Se ele, monarca, saísse do território europeu, a Inglaterra ou outro país poderia tomar a sua coroa, talvez os espanhóis que já lhe haviam pegado Olivença. Porém os ingleses garantiram que protegeriam a terrinha.


    O mês de outubro foi agitado com envio de mais cartas: uma carta aos brasileiros falando que o príncipe de Beira seria o condestável, outra ao rei Jorge III (1738-1820) da Inglaterra insistindo na guerra aparente, sem ataques a Lisboa ou qualquer colônia portuguesa, e uma a Napoleão avisando do rompimento com a Inglaterra, o retorno de Domingos Coutinho para Lisboa, e o fechamento dos portos48.


    A questão do fechamento dos portos era fundamental à França. Em carta ao rei da Espanha, de 12 de outubro, Napoleão comentava que Portugal por “16 anos teve uma conduta escandalosa de uma potência vendida à Inglaterra”, cujos interesses estão no porto de Lisboa, uma “mina de tesouros inesgotável”, e se aproveitou do relaxamento das regras e obteve ajuda de toda forma, portanto, “é hora de fechar os portos do Porto e Lisboa”. Em primeiro de novembro, escrevia: “o exército comandado pelo general Junot estará em Burgos e demanda que o espanhol se junte a ele para que partam numa ocupação de Lisboa e de Portugal”49. E falava que fará o que o rei espanhol assim desejar e finaliza com a importância de isolar a Inglaterra da Europa ao fechar todos os portos e dessa forma “dar tranquilidade ao mundo”.


    Se Portugal negociava abertamente com a França, também o fazia às escondidas com a Inglaterra. Em Londres, no final de outubro, Domingos Coutinho e o ministro de Negócios Estrangeiros inglês, George Canning, assinavam uma convenção secreta que, se Portugal a quebrasse, poderia ter a sua marinha atacada ou perder algum território ultramar. No acordo figurava que a família real deveria fazer a travessia atlântica, entregar a ilha da Madeira como depósito e abrir um dos portos no Brasil com um tratado de comércio especial. Do outro lado, a Inglaterra protegeria a família real e não reconheceria nenhum novo herdeiro do trono que não fosse um Bragança.


    O impasse, porém, veio em seguida: os portugueses não queriam abrir nenhum porto brasileiro, fechados às nações estrangeiras, e a Inglaterra estava desesperada para escoar suas manufaturas por causa do Bloqueio Continental e do embargos norte-americanos.


    Durante esse impasse, começaram a surgir suspeitas entre o povo português de que o príncipe regente e a família real partiriam, o que ficou ainda mais patente com o Aviso Real enviado às igrejas para um inventário da prataria. Os ingleses residentes em Lisboa correram para vender seus bens e partir para a Inglaterra. E as tropas portuguesas foram enviadas ao litoral.


    Em 25 de outubro, após remeter a resposta a Napoleão, acreditando ser o suficiente, o governo português ordenou que fossem suspendidos os preparativos da partida do príncipe da Beira.


    Pouco depois de enviada a carta, chegou em Lisboa no dia 1o de novembro o representante português na corte do imperador francês, Lourenço de Lima, avisando que no dia 15 de outubro o próprio Napoleão havia lhe dito que se Portugal não fizesse o que queria, os Bragança deixariam de reinar. Nesse ínterim, foi sabido que Junot já atravessava a Espanha com seu exército.


    Foi dada a ordem de apreensão dos bens dos ingleses em território português e feita uma declaração de guerra à Inglaterra, e foi sugerido pelo visconde de Anadia (1755-1809) que explicassem a situação aos ingleses, que os bens depois seriam devolvidos, e que fariam vista grossa para os cidadãos ingleses fugirem, o que realmente aconteceu. Foi também pedido que lorde Strangford voltasse para Londres. Ao mesmo tempo, Lourenço de Lima retornaria à Paris com o novo plenipotenciário, Marialva, um punhado de diamantes de presente para Napoleão Bonaparte e uma proposta de casamento entre o príncipe D. Pedro e uma das filhas do general Murat. Não sabiam que logo após a partida de Lourenço de Lima, França e Espanha assinavam um tratado dividindo o território português entre si, inclusive suas colônias. O plenipotenciário português deixou a Espanha e o espanhol, Lisboa.


    A Inglaterra, preocupada cada vez mais com o atraso do embarque e temendo que a França chegasse em Lisboa antes e capturasse todas as embarcações, refazendo uma armada, pressionou ainda mais os portugueses. Sir Sidney Smith e uma esquadra britânica foram enviados para aumentar a pressão. A ordem era escoltar a família real para o Brasil ou atacar Lisboa, como fizeram com Copenhague.


    Uma Nova Dinamarca


    O ataque ao porto dinamarquês acontecera entre agosto e setembro de 1807. Depois de Trafalgar, os ingleses sabiam que Napoleão precisava refazer sua armada, e temendo que ele se apropriasse da frota dinamarquesa, atacou a capital sem declarar guerra.


    A Dinamarca não era aliada da França. Como tinha suas tropas nas fronteiras ao Sul do país para impedir uma invasão francesa, não pôde defender sua capital. Mesmo desabastecidos de pessoal, os dinamarqueses não aceitaram se render. A frota britânica bombardeou a cidade durante três dias seguidos, destruindo um terço de Copenhague e matando 150 pessoas. Diante dessa barbaridade, o general Peymann rendeu-se e entregou aos ingleses toda a frota dinamarquesa, que consistia em 34 embarcações e 25 canhoneiras.


    Portugal não pretendia tornar-se uma nova Dinamarca e ter Lisboa bombardeada50. E a decisão precisava ser tomada. Não havia mais tempo e nem condições de se manter a neutralidade com Napoleão vindo pela Espanha e a Inglaterra pelo mar.


    A esquadra de sir Smith chegou no dia 16 de novembro, bloqueando o Tejo. Enquanto isso, o exército de Junot passava as fronteiras de Portugal, tentando apertar o passo a pedido do imperador francês, mas as chuvas estavam prejudicando a caminhada, retardando a marcha.


    Na data de 21 de outubro, Portugal fez uma declaração na qual fecha os portos aos ingleses. Já lhe disse [Junot] que não deve permitir que nada impeça a sua marcha em um dia sequer, e que deverá marchar diretamente para Lisboa. Se o príncipe regente deseja manter a paz comigo [Napoleão], ele poderá enviar um plenipotenciário a Paris, mas você deverá marchar diretamente a Lisboa e, ao chegar lá, tomar posse da Armada e do Arsenal. Eu lhe enviarei vinte oficiais de marinha que se juntarão a você no 20 de novembro. Sua missão será grande se capturar a frota. Imagino que graças ao meu último despacho, acelerou a marcha. Vocês estão lentos demais, e dez dias fazem a diferença. Todas as tropas da expedição de Copenhague estão de volta à Inglaterra51.


    Napoleão estava correto: os dias de atraso fariam toda a diferença no desfecho histórico, mas não vamos nos adiantar.


    Lorde Strangford conversou com sir Smith, mediando a favor dos portugueses. Seria ainda possível para a família real portuguesa se retirar sem retaliação britânica quanto ao sequestro dos bens e propriedades ingleses. Como Strangford relata mais tarde a seu superior, lorde Canning, teria que inibir o príncipe regente de uma aliança com a França e mostrar que se aliar à Inglaterra era a melhor solução. Como golpe final, entregou ao monarca o Le Moniteur Universel em que se falava do tratado de 27 de outubro, assinado em Fontainebleau, e que, desta vez, não era fake news.


    O tratado sigiloso consistia em 14 artigos, que iam da divisão territorial entre França, Espanha e Etrúria aos títulos e herdeiros. As províncias entre Minho e Douro seriam do rei da Etrúria, que passaria a ter o título de rei da Lusitânia Setentrional; as províncias do Alentejo e Algarve seriam entregues ao príncipe da Paz, recebendo assim o título de príncipe do Algarve. As províncias de Beira, Trás os Montes e Estremadura seriam entregues à Casa de Bragança em troca dos territórios espanhóis conquistados pelos ingleses, como Gibraltar e Trinidad. O rei de Espanha seria reconhecido como Imperador das Duas Américas quando tudo estivesse resolvido, e a paz restabelecida por três anos ou mais. E quanto aos territórios portugueses de ultramar, seriam repartidos igualitariamente52.


    D. João estando certo de que não conseguiria mais protelar com a França, nem a Inglaterra aceitaria outro desfecho que a sua partida, a existência do tratado era o estopim para as ordens finais: a preparação do embarque, a criação de uma Junta de Governo do Reino e uma declaração sobre a partida da família real.


    Os Bárbaros Batem à Porta


    A marcha de Junot em terras portuguesas havia começado em 18 de novembro de 1807, com cerca de 26 mil franceses e 10 mil espanhóis53. O grande contingente não estava na sua melhor forma. Diante das sucessivas guerras, faltavam de botas a fardamento, sem falar em comida. Sem mantimentos e num período de intensas chuvas e frio em Portugal, as tropas tinham que atacar os vilarejos para conseguir comer. O resultado foi uma onda de horror contra a pilhagem das tropas francesas. Munidos de armas e em bandos, os camponeses portugueses começaram a se vingar por conta própria dos militares franceses que ficavam para trás, fosse por doença ou outro motivo. O nível de assassinatos chegou a tal tamanho, que Junot escreveu sobre o assunto numa carta a Napoleão, explicando que era um povo difícil de ser conquistado.


    Em 22 de novembro, os soldados chegavam a Abrantes, a 118 quilômetros de Lisboa.


    Dois dias depois, o Conselho de Estado se reunia pela última vez no Palácio da Ajuda e as últimas decisões foram tomadas para que o embarque fosse marcado para dali a 3 dias. Era a data limite. Não haveria mais tempo com as notícias da aproximação das tropas de Junot.


    Não há como negar que 72 horas para os acertos finais da mudança da capital de um império para outro lugar era um prazo absurdo. Por mais que várias resoluções estivessem adiantadas, e que grande parte dos preparativos já estivessem prontos, seria preciso acomodar pessoas e bagagens e os diversos tesouros que não seriam deixados para os franceses54. Tampouco há como negar o alvoroço que deve ter sido com o trânsito das carroças repletas de cortesãos e pesadas de bagagens, atoladas no lamaçal dos dias de chuva torrencial, sem conseguir se aproximar do largo de Belém, protegido pelo regimento de Alcântara55. Nem se pode negar que não houve indignação por parte da população, nem o seu estarrecimento, ou o medo do porvir. E o que era algo que já vinha sendo idealizado, preparado, parecia ter se transformado numa cena de fuga.


    Enquanto isso, o general José Oliveira Barreto foi enviado à Sacavém, arredores de Lisboa, para atrasar Junot. Ele o havia conseguido com sucesso. Somente no dia 29 de novembro o enviado pela Junta Governativa lhe informaria a partida do príncipe regente. Nesse ínterim, o general francês escreveu uma proclamação para o povo português, que foi distribuída pela cidade. Dizia, em linhas gerais:


    Habitantes de Lisboa, o meu exército vai entrar em vossa cidade. Ele vem para salvar o vosso porto e o Vosso Príncipe da influência maligna da Inglaterra. Mas este Príncipe, aliás respeitável pelas suas virtudes, deixou-se arrastar pelos conselheiros pérfidos de que era cercado, para por eles ser entregue aos seus inimigos, atreveram-se a assustá-lo quanto à sua própria segurança pessoal, os seus vassalos não foram tidos em conta alguma. Vossos interesses foram sacrificados à covardia de uns poucos cortesãos. O Grande Napoleão, Meu Amo, me envia para protegê-los e eu os protegerei56.


    E em 30 de novembro Junot e o famoso Grande Armée marchavam sobre Lisboa diante de uma população em choque. Não era por estarem diante de franceses. Era pelo estado lastimável dos combatentes. Descalços, uniformes rotos, cansados, mal aguentando carregar as próprias armas, cambaleavam de cansaço e fome. Não demorou muito para que fossem insultados pela própria população e, diante do hasteamento da bandeira francesa no Castelo de São Jorge, iniciaram-se as turbulências entre ocupantes e ocupados, o que resultaria em rebeliões e, em agosto de 1808, na retirada de Junot de Portugal, levando “armas e bagagens” após duas batalhas perdidas para o exército inglês.


    Percebe-se que durante todo o tempo de negociações, em vista da demora da comunicação a cavalo, ou via barco57, D. João e seus ministros tiveram que manter o jeito “apático”, “confuso” de negociação desastrada, “sem afirmação de vontade”58. E teria surtido efeito. Ao menos, Napoleão achava que D. João aceitaria de bom grado ir até a França como prisioneiro, como ocorreria com o rei Carlos IV. Na carta de 12 de novembro de 1807 ao general Junot, o imperador francês dava ordens especiais quanto ao que fazer com D. João: “Diga ao príncipe regente que deve se render à França, e de uma maneira que ele o faça de bom grado. Você lhe dará oficiais cuja missão aparente será escoltá-lo, o que na verdade será para protegê-lo”59.


    Para o barão Sturmer, a excessiva educação e cordialidade do príncipe regente serviam para acobertar somente uma coisa: falsidade. “Tem tanto de finura no espírito como de falsidade no caráter”60. Falsidade ao querer segurar a França enquanto negociava por debaixo dos panos com a Inglaterra. Falsidade ao deixar que os planos de ida ao Brasil estivessem ocorrendo em paralelo enquanto não dizia quem embarcaria, guardando isso para os momentos finais. Falsidade, ou seria estratégia?


    A confusão diplomática de 1807 vai tentar reforçar a imagem de um D. João VI indeciso e falso, o que é contraditório. Para ser falso, é preciso alguma inteligência ou argúcia. Como ser intelectualmente capaz se era indeciso por não ter conhecimento ou segurança? É possível ao inseguro dissimular? Para isso seria preciso ser ator, mas ele era acusado de apatia. E como ser apático quem era desconfiado, ou seria precavido? Se juntarmos tudo de que D. João já foi acusado, não temos um monarca de menor categoria, mas um gênio do disfarce, um Houdini dos palcos políticos, capaz de ser tudo, de enganar a todos, e com uma perícia que nem Napoleão Bonaparte seria capaz de prever.


    Porém, não foi bem assim. A situação era complexa demais para que ele fosse um gênio, ou Napoleão um tolo, e o fator da demora na comunicação era ruim tanto para D. João VI tomar uma decisão quanto para o próprio Napoleão.


    Era 17 de dezembro, o imperador francês estava em Milão quando escreveu ao irmão José Bonaparte que as notícias que tinha de Portugal eram de 28 de novembro. Dizia saber que o príncipe regente iria embarcar para o Brasil, mas que ainda estava em Lisboa. “Minhas tropas estão a poucos quilômetros dos fortes que fecham o porto”. Não deu tempo. No mesmo 17 de dezembro D. João já estava em alto mar rumo ao Brasil, o general Junot havia chegado a Lisboa há pouco mais de duas semanas e enfrentava mais do que um clima tenso. No pós-escrito61 redigido algum tempo depois do conteúdo da missiva, Napoleão informava que as tropas chegaram à Lisboa no dia 30 de novembro, mas o “príncipe real havia partido em um barco de guerra”, e que conseguiram apreender cinco ou seis fragatas.


    A Fuga Que Não Foi Fuga


    Era preciso mais do que inteligência para uma viagem ultramar. Era preciso coragem, pesar os prós e contras com a lâmina da guilhotina pendendo sobre o pescoço e os canhões ingleses voltados para Lisboa. Frouxidão e inatividade seriam dois termos usados pelos de detratores de D. João VI quanto à retirada estratégica do monarca, transformada em uma fuga tresloucada.


    Esquecem aqueles que em julho de 1807 já havia ordens de prepararem para uma longa travessia os navios de guerra ancorados no Tejo — as naus Conde D. Henrique, Medusa e Afonso de Albuquerque, e as fragatas Carlota e Princesa. Em setembro foram enviadas ordens ao vice-rei no Rio de Janeiro para que fossem interrompidas as partidas dos barcos mercantes. Dois meses depois, em 3 de outubro, foi chamada a esquadra que patrulhava o estreito de Gibraltar atrás de piratas — o brigue Vingança, as naus Vasco da Gama e Rainha de Portugal, e as fragatas Minerva e Golfinho.


    Também se fala muito da confusão causada pela decisão do embarque tomada em cima da hora, por causa das tropas francesas, porém ninguém explica a ordem anterior de preparar embalagens especiais para a baixela francesa e para outros itens do tesouro nacional, como uma pepita de ouro nativo que viajou na cabine do príncipe regente, os diamantes e metade das moedas em circulação que estavam nos cofres do Tesouro, e a imensa prensa que havia há pouco chegado da Inglaterra e ainda estava na embalagem. Não haveria tempo de carregar tudo o que foi levado se não tivesse sido previamente preparado. Imagine Brasília levantando voo em três dias. Tribunais, ofícios, secretarias, órgãos e instituições administrativas, tudo deveria ir ao Brasil, inclusive toneladas de documentos importantes como os do Ministério do Estado, e os tesouros maiores, inclusive os dos palácios de Mafra e Queluz.


    A própria notícia da partida não era tão surpreendente. Era apenas uma confirmação do que já se dizia pela cidade alta de Lisboa, apesar de haver ainda incertezas quanto a quem seria o inimigo: se os franceses ou os ingleses. Antes mesmo já havia uma corrida para a compra de passagens em outras embarcações menores, dificultada pela falta de lugar para todos. Na carta de 2 de novembro, 22 dias antes do anúncio oficial, o comerciante Pedro Gomes escreve ao sogro, o conde de Cunha, que já não se achava mais lugares por serem poucos barcos e muita gente querendo partir, e que o embaixador português na França trazia boas notícias, concluindo que o problema deveria ser então com os ingleses62.


    Ainda assim, havia alguns atrasos nas providências finais. Na véspera, uma relação dos comandantes dos seguintes navios constava a falta de tonéis de água (Rainha de Portugal, Conde D. Henrique, Minerva63, Golfinho, Vingança, Príncipe Real, Voador e Príncipe do Brasil), lenha (Golfinho, Urânia, Vingança, Príncipe Real e Príncipe do Brasil), botica (Conde D. Henrique, Golfinho, Príncipe Real), galinhas (Golfinho e Príncipe Real), cera, cabo e linha de barca (Príncipe Real e Príncipe do Brasil), marlim (Príncipe Real) e azeite (Príncipe do Brasil).


    Quem deveria organizar o embarque era o tesoureiro da Casal Real, Joaquim Jose de Azevedo (1761-1835), junto com o mordomo-mor marquês de Vagos e o administrador da Real Ucharia conde de Redondo. O guarda-joias e o guarda-tapeçarias também foram acionados para que preparassem o necessário para a travessia da família real. O almirante Manuel Souto Maior (?-1810) deveria entregar o mapa das disposições dos navios, com o qual Azevedo acomodaria a todos. Uma das primeiras providências do tesoureiro foi o tesouro régio que estava no Palácio das Necessidades e da Igreja Patriarcal, além das acomodações da família real e membros da corte e seus respectivos criados. Conta-se que ele havia montado uma barrada no próprio cais de Belém e de lá organizava o embarque, obrigando a todos passarem por ele, pois sem a guia que entregava era impossível subir no navio.


    Para aumentar a ansiedade dos organizadores da viagem, o príncipe regente D. João, na sua benevolência, havia dado permissão para quem quisesse acompanhar a família real, desde que nos navios mercantes, e o caos se fez com uma corrida atrás de lugares.


    Com o decreto de 26 de novembro avisando a mudança da corte para o Brasil, esquentou-se ainda mais reação popular. Para facilitar seu próprio deslocamento, D. João havia já se mudado de Mafra, que ficava a 30 quilômetros de Lisboa, para o Palácio da Ajuda. Ele mesmo, abatido, ainda se perguntava se havia tomado a decisão correta64. Porém, não havia mais como “pagar para ver” se Napoleão iria mesmo fazer valer o tratado de Fontainebleau.


    O embarque começou em 27 de novembro de 1807, num dia de grande chuva, o que dificultava, enlameando as ruas do entorno do cais de Belém. Entre 11h e meio-dia, o príncipe regente chegou junto do sobrinho D. Pedro Carlos (1786-1812). A “fake history” gosta de diminuir a sua figura e contar que ele embarcara vestido de mulher, ou que não havia ninguém no porto para recebê-lo, e há quem diga que havia embarcado de madrugada para não ser visto.


    Depois embarcaram D. Maria I, D. Carlota Joaquina com os filhos, e as irmãs da rainha. Há aqui também uma anedota peculiar, muitas vezes contada como fato histórico: a de que a rainha, já afastada há muito tempo por causa da demência, teria dito “Não corram ou pensarão que estamos fugindo”. A mãe de D. João VI seria colocada na Príncipe Real, junto com o filho e os netos D. Pedro e D. Miguel, o sobrinho D. Pedro Carlos e mais 1.050 pessoas, segundo um livro de bordo de um dos navios ingleses que escoltava a comitiva65. Em outra embarcação, a Afonso de Albuquerque, D. Carlota Joaquina iria com as quatro filhas. E em uma terceira, a Rainha de Portugal, estavam a viúva do príncipe D. José, a irmã de D. Maria I e outras duas filhas do príncipe regente.


    Depois foram acomodados ministros, conselheiros, oficiais, servidores, nobres de toda espécie que haviam conseguido um lugar. Até hoje é motivo de discussão o número de pessoas que teriam feito parte da comitiva66. O secretário do núncio Caleppi acredita ter chegado a 10 mil. Pereira da Silva e vários historiadores consideram o número de 15 mil, tendo em vista as pessoas que embarcaram em navios fretados. A marquesa de Abrantes, esposa de Junot, disse terem sido 13.800 pessoas. O estudioso Nireu Cavalcanti chegou ao impressionante número (baixo) de 444 embarcados67. Pedreira e Costa, biógrafos de D. João VI, levantam um número entre 4 mil e 7 mil, sem contar a tripulação. Já o historiador naval Kenneth Light fez seu cálculo pela capacidade a bordo, mesmo que no limite — como nos trazem os relatos de pessoas dormindo no tombadilho — e chegou ao número de 15 mil — em se tratando do cálculo da guarnição da esquadra naval, que é uma média de 6 mil pessoas para mais68. Uma listagem preenchida na hora do embarque, de repente, parou com a informação “mais de 5 mil pessoas”69. Quanto ao número de embarcações, há os relatos da nau capitânia Hibernia, que na entrada de 29 de novembro de 1807 relata ver 9 embarcações britânicas, 16 navios da esquadra portuguesa e 31 navios mercantes acompanhando-as.


    Da Príncipe Real, D. João ainda emitiria uma proclama pedindo ao povo que aceitasse a tropa francesa “conservando sempre a boa harmonia que se deve praticar com os exércitos das nações com as quais nos achamos unidos no continente”70. Era perceptível no seu discurso que não pretendia se indispor com a França, mesmo partindo para o Brasil. A partida, porém, se deu somente em 29 de novembro de 1807, quando a chuva estiara e amanhecia com o tempo aberto, favorável para navegar rumo a um novo futuro. E diferente do que o imaginário português conta, Junot não chegou a tempo de ver os navios partirem, mas a expressão “ficar a ver navios” se manteve no vocabulário popular, embarcada também para o Brasil.


    O xeque-mate de D. João VI


    Se houvesse um jogo de xadrez entre Napoleão Bonaparte e o príncipe regente de Portugal, diante do movimento do cavalo francês o rei e a rainha largariam na frente os peões que, juntamente com as torres, cuidariam da linha de batalha nos entornos de Lisboa e, sem o bispo71, a família real, acompanhada da alta nobreza, correria para as naus, causando um embaraçoso final para um jogo que, a princípio, tinha tudo para terminar em xeque-mate para o imperador da França. Não havia sido uma jogada incomum, tampouco uma fuga, quem conhece políticas de guerra entende isso como uma retirada estratégica. Pois sem rei adversário para receber o xeque-mate, não há como sair vitorioso.


    Envie sem demora os dois parentes do rei, e dirija-os a Bordeaux. É extremamente importante que nestes primeiros momentos não haja nenhum príncipe da família. Também envie as 60 pessoas mais próximas do príncipe regente e dos ingleses, que se suspeite contrários, e envie-os a Bordeaux. Espera-se que você [Junot] conserve o comércio e a prosperidade deve ser um sonho mantido. Veja a miséria, a fome, os ingleses desembarcando, todas as intrigas que agitam o país, o fantasma do príncipe regente que escapou às suas costas. Qual comércio é possível haver em um território que está bloqueado e nas circunstâncias da guerra incerta que Portugal se encontra? O que seria sábio fazer? Primeiro, afastar os príncipes da Casa Real, os generais de terra e mar portugueses, as pessoas que foram ministros ou que estiveram em cargos de confiança; segundo, desarmar inteiramente o país e não permitir que reste nenhuma tropa de linha; terceiro, acampar suas tropas em boas posições e reunidas, a saúde e a segurança serão o resultado. É um meio de se tornar o mestre de Portugal e fazer o que se deseja. […] Faça que removam as armas da Casa de Bragança e explique o que foi o seu reino72.


    Em outra carta, três dias depois, as indicações a Junot são para agir de todas as formas para inibir que os portugueses se voltem contra eles, pois “a nação portuguesa é corajosa”. A invasão francesa de Portugal não foi uma conquista. Na verdade, não conseguiram efetivamente controlar nada, uma vez que a corte não fora capturada e as insurreições contra os invasores logo se iniciaram. Os franceses nunca tiveram paz. Diversas cidades aclamavam D. João como regente de Portugal, em retaliação às proclamações de Junot, e assassinaram vários militares franceses. No curto tempo em que Junot tentou estabelecer seu comando, procurando se reunir tanto no Palácio da Quintela, na Rua do Alecrim, com portugueses que seriam importantes, fosse dando festas, jantares e bailes, tanto quanto no Ramalhão e no Teatro São Carlos, de pouco adiantou.


    Logo os franceses descobriram que o valor estratégico de Portugal ficou esvaziado, pois o que importava era o comando de suas colônias e entrepostos comerciais no mundo; e esses permaneceriam intactos, só que agora seriam comandados do Brasil. Antes de completar um ano da invasão, forças inglesas e portuguesas forçaram a rendição dos franceses e la Grande Armée deixava as terras portuguesas. Napoleão ainda tentaria por mais duas vezes a conquista de Portugal, mas todas com o mesmo resultado.


    Em contraste, a Espanha não tinha mais governo próprio e demoraria mais seis anos de guerra contínua e sangrenta para se livrar da ocupação francesa, já que cometera o erro de ter se rendido e formado uma aliança com a França.


    Até o final de sua carreira imperial, os únicos países europeus que ficaram livres do controle de Napoleão foram Inglaterra, Suécia e Portugal. Anos depois, quando questionado sobre isso em cativeiro, e se não deveria desistir da empreitada contra a Península Ibérica, Napoleão respondera ao seu confessor:


    Não desisto da empresa da península. Batalharei 30 anos e sacrificarei três milhões de soldados, antes de me deixar da conquista da Espanha e Portugal. Quem destruiu a Prússia, quem abateu a Áustria, e quem fez tremer a Rússia, não é capaz de se aviltar até ao ponto de se deixar vencer de uns poucos salteadores a quem o fanatismo dos frades fez irritar73.


    D. João VI havia conseguido ferir o ego de Napoleão, não resta dúvida.
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